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Tempos estranhos

editor@jornaldosudoeste.com
POR: ANTÔNIO LUIZ

“Tempos estranhos os vivenciados nesta sofrida República!”, como recorrente-
mente afirma o ex-ministro do Supremo Tribunal Federal Marco Aurélio Mello. 
Eleito com um discurso pautado no combate à corrupção e na moralização das 
relações do Executivo com o Parlamento, o presidente Jair Messias Bolsonaro 
acaba de jogar, literalmente, uma pá de cal no discurso do candidato ao for-
malizar seu ingresso No Partido Liberal, legenda comandada pelo ex-deputado 
federal Valdemar da Costa Neto, um político que se notabilizou não pelas pro-
postas que beneficiaram o conjunto da população brasileira, mas pela forma 
despudorada como participou dos ataques aos cofres públicos, tendo sido, in-
clusive, um dos condenados na famosa Ação Penal 470 (Mensalão).
É certo que o presidente Jair Messias Bolsonaro chegou ao Palácio do Planalto 
muito mais por ter conseguido identificar o desalento da imensa maioria da po-
pulação brasileira com a degradação ética que se apossou da estrutura gover-
namental, esvaziada de representatividade moral, que pela sua retidão de ca-
ráter. Ou pela capacidade e disposição para trabalhar. Antes, beneficiou-se do 
desalento da sociedade que já não conseguia mais conviver com as recorrentes 
notícias de investidas de políticos e afins ao erário. Certamente nem mesmo ele 
acreditava que seria capaz de mudar o estado das coisas, mas para a maioria 
dos brasileiros era preciso pressupor que pudesse haver uma mudança. Con-
tribuiu para que a narrativa pudesse ser acolhida pela maioria os nomes que 
estavam sendo cogitados para compor o primeiro escalão do Governo. 
Eleito, Jair Messias Bolsonaro não se contentou em imitar seus antecessores, 
particularmente o que “elegeu” como sendo seu principal adversário, o ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, e à medida em que o tempo passava e as traqui-
nagens dos filhos e amigos deixavam as trevas, agindo para a “preservação da 
espécie”, tão criminosa quanto as que combateu para pavimentar sua chegada 
à presidência da República, avançou um pouco mais e agora, ao unir aos que 
falsamente combateu e disse serem antagonistas, revela ao país a face mais 
perversa da política. E já não pode mais, a não ser para os que insistem em não 
ver o óbvio, atacar seu principal adversário, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Revela, na verdade, que ambos são a mesma face de uma moeda.
Moeda que examinada sob o prisma dos princípios consagrados no Artigo 37 
da Constituição Federal, revela que a soma dos dois lados, embora estejam no 
mesmo lado, é igual zero. E mostram para os brasileiros decentes que aposta-
ram numa improvável gestão pautada na probidade e no resgate da credibilida-
de do ente público, que, invariavelmente, os que pregam posições extremadas, 
mais cedo ou mais tarde, acabam se unindo e formando um fantasma que as-
sombra o futuro, que é danoso não apenas às vindouras, mas a geração atual.    
Cedo ou tarde, todos se unem no mesmo ponto, formando um composto homo-
gêneo que, pelo cheiro e toxicidade, logo sabemos se tratar de algo danoso ao 
conjunto da sociedade. Talvez seja esse o motivo pelo qual cada vez menos 
pessoas de bem decidem participar da vida política.
Em um país que teve suas desigualdades sociais agravadas pela pandemia, 
cujo legado não pode ser medido apenas pelo expressivo número de histórias 
que foram interrompidas, é desalentador constatar que a estrutura do Estado 
não é mais capaz, pelo menos enquanto essas figuras nocivas continuarem no 
centro das decisões, de corrigir as dissimilitudes e prover proteção a parce-
la mais vulnerável da sociedade que tem registrado um aumento expressivo. 
Antes, tem sido, como foi nos últimos dezenove anos, tratado como uma ação 
entre amigos. 
Os que em 2002 e 2019 subiram a rampa do Planalto, tem agido, no trato da 
coisa pública, seguindo o mesmo manual, afrontando a ética e a probidade, 
certos da impunidade e cometendo os mesmos crimes para alcançar ou manter 
vantagens para si e para os seus.
Nos Governos lulistas – que muitos confundem com o PT, uma legenda que 
nasceu com o propósito de oxigenar o ambiente político, mas foi tomada de 
assalto por um bando que pensava (continua pensando) apenas e tão somente 
no poder, não medindo consequências para conquistar - como na atual gestão, 
os acordos formatados nos subterrâneos, financiados com os recursos que de-
veriam estar sendo destinados para reconstrução e modernização da Saúde 
Pública, da Educação e da Infraestrutura, entre outras,  seguem o mesmo com-
pêndio. No passado era o ‘Mensalão’, agora, sem surpresa, somos confronta-
dos com as ‘Orçamento Secreto’. 
Jair Messias Bolsonaro repete Luiz Inácio Lula da Silva e, muito provavelmente, 
considerando o desalento da sociedade, da parcela de brasileiros que contribui 
com seu trabalho diuturno – e impostos – para o erário ser dilapidado, um deles 
poderá sair das urnas de 2022 vitorioso. E, nesse caso, assim como era antes, 
e é agora, o Brasil continuará sua saga rumo ao caos social.
Tempos estranhos!
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Adutora da Barragem 
do Zabumbão: 

benefício e riscos 

► Barragem do Zabumbão. 

(FOTO: LUIZ CARLOS MARQUES CARDOSO (BILL) - HTTPS://WWW.FOCADOEMVOCE.COM/) 

Construída na década de 1990 pelo Governo Federal, através do então Ministério Integração Regional (hoje Ministério do Desenvolvimento Regional), por meio 
da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba (Codevasf), a Barragem do Zabumbão foi projetada para perenizar o Rio Paramirim, 
contribuir para o desenvolvimento da agricultura irrigada e abastecer a população local com água potável.

O reservatório, com capacidade para acumular 60,8 milhões de metros cúbicos de água, atende atualmente ao sistema de abastecimento de uma população estimada 
em mais de 60 mil pessoas de quatro municípios – Paramirim, Botuporã, Caturama e Tanque Novo – além de sistemas de irrigação de propriedades rurais em seu entorno.

Em 2015 o Governo do Estado se debruçou na proposta para viabilização do projeto, visando ampliar o acesso à água tratada e de qualidade das populações urbanas 
de Boquira, Macaúbas e Rio do Pires, por meio da construção de uma Adutora para captação de água na Barra do Zabumbão. A construção da Adutora, com mais de 216 
quilômetros, que deverá ser iniciada nos próximos dias, vai atender a uma população estimada em mais de 54,8 mil pessoas das sedes dos municípios de Boquira, Ibipi-
tanga, Macaúbas e Rio do Pires, além da ampliação do atendimento à Caturama e as comunidades de Mocambo e Sussuarana, em Ibitiara. A previsão é que futuramente a 
Adutora também atenderá à população urbana de Ibitiara.

Na primeira etapa serão investidos mais de R$ 186 milhões. 
Desde que foi anunciada, em 2015, a construção da Adutora do Zabumbão tem dividido opiniões e enfrentado resistência de ambientalistas, lideranças políticas, 

empresariais e comunitárias de Paramirim e dos outros três municípios atendidos atualmente pela Barragem. Manifestações populares, pelo menos duas com expressiva 
participação de pessoas, uma em março de 2015 e outra no último dia 17 de outubro. 

Cumprindo sua função social e buscando reforçar, na comunidade, o debate de ideias que contribuam para que a sociedade possa compreender a complexidade do 
problema que envolve a construção da Adutora do Zabumbão, o JS convidou dois renomados técnicos da região, profundos conhecedores da situação da Barragem e das 
implicações técnicas e sociais que envolvem o projeto do Governo do Estado, um favorável à obra e outro contrário, para que pudessem compartilhar seus conhecimentos 
e contribuir para o debate da questão.

Confiram, a seguir, o que pensam dois paramirinhenses, um favorável e outro contrário à construção da Adutora do Zabumbão, o Agrônomo e presidente do Comitê da 
Bacia Hidrográfica dos Rios Paramirim e Santo Onofre e Coordenador-Geral do Fórum Baiano de Comitês de Bacias Hidrográficas, Anselmo Barbosa Caires, e o Enge-
nheiro e empresário Everardo Neves Caires. 

Salientamos que ao ser convidados, o Agrônomo Anselmo Barbosa Caires e o Engenheiro Everardo Neves Caires, foram informados que teriam o mesmo espaço 
para expor seus posicionamentos, e que a utilização dos mesmos foi opção de cada um deles, não havendo, portanto, qualquer interferência do JS no conteúdo e espaço 
utilizado.



04 Brumado, de 28 de outubro a 13 de novembro de 2021

www.jornaldosudoeste.com - Edição - 697DEBATES

CONTRA

Anselmo Barbosa Caires

A Barragem de Zabumbão foi construída na década de 1990, pela Companhia de De-
senvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf), e tem como 
objetivo garantir o abastecimento humano e contribuir para o desenvolvimento da 

agricultura irrigada no Médio São Francisco baiano graças à perenização do Rio Paramirim.
O reservatório possui capacidade máxima para acumular cerca de 60,9 milhões de m³ de 
água e é atualmente utilizado pela Empresa Baiana de Águas e Saneamento (Embasa) para 
alimentar o Sistema Integrado de Abastecimento de Água dos municípios de Paramirim, 
Caturama, Botuporã e Tanque Novo, atendendo a aproximadamente 60 mil pessoas. Infelizmente, porém, diversas localidades desses municípios ainda não são abaste-
cidas.
Além disso, segundo a Codevasf, “indiretamente, o Zabumbão abastece à jusante o Sistema de Abastecimento de Água dos Municípios de Ibipitanga e a Comunidade 
do Açude (Macaúbas), com capacidade de captação de 12,9 litros por segundos e de tratamento de 16,7 litros por segundo, o que permite o atendimento a aproximada-
mente 10 mil habitantes”.
Atualmente, graças as chuvas inesperadas em 2020, há aproximadamente 30.000.000 m³ armazenados no lago (cerca de metade da capacidade). Vale ressaltar que, há 
pouco tempo, em 30/12/2019, a Barragem contava com apenas 11.101.000 m³ (18%). Segundo estimativa, o consumo mensal com abastecimento humano, irrigação, 
infiltração e evaporação é, em média, de 700.000 m³ ao mês. Para piorar, soma-se a tudo isso a baixa precipitação pluviométrica na região.
Apesar da situação crítica, que já vem de muito tempo, em 2015 o Governo da Bahia anunciou uma licitação com o objetivo de implantar uma Adutora para levar água 
do Zabumbão a vários outros municípios da região, como Boquira, Ibitiara, Ibipitanga, Macaúbas, Rio do Pires e Oliveira dos Brejinhos, obra oficialmente denominada 
Sistema Integrado de Abastecimento de Água Boquira/Zabumbão. Se entrasse em operação, a Barragem, que na época atendia 56 mil pessoas, passaria a abastecer mais 
196 mil, totalizando 252 mil habitantes abastecidos. A vazão pretendida pelo Governo era de 423,9 litros por segundo, 21 h/dia, 30 dias/mês, resultando num volume 
mensal de 961.380 m³ e anual de 11.696.690 m³. Para se ter uma ideia da gravidade da proposta, em 31/10/2014 havia apenas 31.967.000 m³ no lago. Caso a região pas-
sasse por longo período de seca, como é de costume, a médio prazo o funcionamento daquela Adutora poderia, literalmente, secar a Barragem.
Após forte oposição popular e de diversos setores da sociedade civil, em 29/04/2015 o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Paramirim e Santo Onofre (CBHPASO) 
deliberou em favor da suspensão da obra, pondo em votação quatro itens, todos aprovados por unanimidade por seus membros:
1) Suspensão imediata do Edital de construção da Adutora;
2) Modernização da irrigação no Vale do Paramirim;
3) Construção do Plano de Bacias, já construído pelo Governo do Estado com custo em torno de R$ 4,5 milhões;
4) Implantação de duas Barragens, uma no Rio da Caixa, em Rio do Pires, e outra no Rio dos Remédios, em Ibipitanga, com capacidades de armazenamento estimadas 
em 25 e 15 milhões de m³, respectivamente;
5) Implantação do esgotamento sanitário do município vizinho de Érico Cardoso, visto que, por falta de possibilidade de tratamento, ainda é despejado esgoto na Bar-
ragem.
Infelizmente, porém, até o momento, apenas o primeiro desses cinco itens foi cumprido. Quanto aos demais, não há sequer expectativas de que serão postos em prática.
Submetidas ao Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (CBHSF), as alegações do Comitê PASO foram julgadas procedentes, as quais resultaram na ins-
tauração do Conflito Pelo Uso da Água n.° 002/2015. No relatório final, a Câmara Técnica do CBHSF recomendou ao Governo da Bahia a suspensão da licitação, bem 
como a análise de alternativas mais viáveis técnica e financeiramente, como a construção das Barragens do Rio da Caixa e do Rio dos Remédios, citadas anteriormente, 
e até mesmo uma adução direta a partir do Rio São Francisco (do município de Ibotirama ou de Paratinga), cerca de 80 km somente das cidades a serem beneficiadas. 
Registre-se que o conflito permanece em aberto.
Sem cumprir com nenhuma das Recomendações, agora em 2021, seis anos depois, espantosamente o Governo da Bahia, sob a mesma gestão, sem consultar a população, 
o Comitê da Bacia e outras entidades representativas, anunciou novamente a construção da Adutora (Licitação n.° 001/2021 – CERB)
Tão logo tomou conhecimento da publicação do Edital de Licitação da obra, em 5 de março de 2021, o CBHPASO convocou uma reunião plenária para discutir o 
assunto. Em 17 de março, por 7 votos a 6, os membros da entidade decidiram pela suspensão do Edital, por entenderem que não havia viabilidade técnica (Deliberação 
n.° 001/2021).
Surpreendente, porém, em um gesto de desrespeito ao Comitê — composto por representantes do poder público e da sociedade civil — o Governo da Bahia desconsiderou 
a decisão e prosseguiu com o processo licitatório.
O processo avançou em tempo recorde e um consórcio de empresas foi declarado vencedor por mais de R$ 186 milhões. Os recursos para a realização da obra são provenien-
tes do Termo de Compromisso n.° 0421.923-63/2013, Contrato n.° 0421923-63 e SIAFI n.º 680426.
Há um temor unânime de que, após a construção da Adutora, o Governo da Bahia abandone definitivamente a ideia de construir as Barragens do Rio da Caixa e do Rio 
dos Remédios, que, conforme estimativas, sozinhas conseguiriam abastecer, com folga, todos os municípios que hoje enfrentam escassez de água. Infelizmente, porém, no 
momento não temos nenhuma garantia de que esses reservatórios serão construídos. Não existem sequer projetos prontos.
Outro ponto importante e que estamos aguardando é a construção do Marco Regulatório do Sistema Hídrico do Zabumbão, onde irá destinar os usos fins. O Marco Regu-
latório terá o primeiro momento em Audiência Pública pré-agendada para os dias 23 e 24 de novembro ou dia 06 e 08 de dezembro de 2021.
O Comitê não é contra atender com reforço do volume para os municípios pretendidos, mas com a nova solicitação de volume pretendida pelo Governo do Estado da Bahia, 
que anteriormente pretendido em 2015 com solicitação de 430 l/s, e agora vem com o pedido de apenas 86 l/s, isso dá a entender que com esse volume baixo, que não atende 
os mais de 150.000 habitantes novos das cidades de Macaúbas, Boquira, Ibipitanga, Rio do Pires e Oliveira dos brejinhos. Somos a favor de um projeto que dê segurança hí-
drica das atuais e futuras gerações, e a solução seria adução do Rio São Francisco. Se o Governo persistir nesta ideia, o futuro é nós todos morrer abraçados por falta de água. 
É por esses motivos, e amparado nos documentos técnicos, que o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Paramirim e Santo Onofre (CBHPASO) solicitou atuação do Mi-
nistério da Cidadania para, na medida do possível, realocar os recursos destinados ao SIAA Boquira/Zabumbão em prol da construção de uma adutora Rio São Francisco/
Boquira.
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FAVORÁVEL

Everardo Neves Caires

Em função de atuar no seguimento hídrico, tivemos oportunidade de conviver 
com manifestações contra a implantação de grandes projetos da área pelo Bra-
sil a fora, porque, a implantação de grandes projetos, não contemplam 100% 

de uma população de maneira positiva, mas, existe uma minoria insignificante que pensa 
que vai se prejudicar, participando de manifestações, posicionando contra, cometendo 
assim um grande equívoco.

Aqui em Paramirim não é diferente, formadores de opinião, ficam pregando mentiras.
Quanto da implantação da Adutora pra Caturama, Botuporã e Tanque Novo, os mesmos personagens, foram para as praças mentir para o povo dizendo que a 

Barragem iria secar.
Agora estão usando o mesmo discurso, são pessoas leigas, sem formação profissional, que não procuraram se inteirar dos dados técnicos do projeto, mas, infeliz-

mente, mesmo que tenham formação profissional na área, mas nunca atuaram no segmento da irrigação, não tem conhecimento para questionar o projeto.
Tenho assistido nas redes sociais, manifestação no sentido de implantar uma Adutora do Rio São Francisco para Boquira.
Esse tipo de manifestação mostra um elevado grau de ignorância dessas pessoas.
Para a Adutora do Rio São Francisco chegar em uma região, primeiro tem que exaurir todos os recursos existentes no território, exemplo, não tem sentido, deixar 

as águas do Rio da Caixa, escorrer para o Rio São Francisco e depois bombear de volta com custo altíssimo.
A nossa região não é a primeira e nem será a última a interligar seu sistema hídrico, passando por todos os municípios do território. Outras regiões já foram inter-

ligadas, porque é uma política pública que tem como objetivo principal, garantir o abastecimento humano e animal.
Somente territórios com seu sistema hídrico interligado, poderá ser beneficiado por uma Adutora do Rio São Francisco, se porventura existir colapso total do 

sistema local, beneficiando assim uma população significativa, que justifique o empreendimento.
Não podemos deixar de considerar também que grandes projetos, implicam em pequenos investimentos, como por exemplo, melhorar nosso canal no Vale de 

Paramirim, que até o presente é feito de areia, parece piada, mas é verdade.
No mais, projetos geram esperança de dias melhores, então vamos esperançar.

COLABOROU CÁSSIO DA SILVA BASTOS
cassiobastos45@gmail.com
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Tribunal de Contas dos Municípios 
rejeita pedido de revisão e prefeito 

terá de ressarcir os cofres municipais

Em sessão deliberativa remota realizada no último dia 26 de outubro, o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, por maioria, decidiu não dar provi-
mento ao pedido de revisão protocolado pelo prefeito de Rio de Contas, Cristiano Cardoso de Azevedo (PSB), mantendo a decisão que aprovou as contas 
do exercício financeiro de 2019, com ressalvas, determinando ainda o ressarcimento dos cofres públicos municipais no montante de R$ 24 mil, corrigidos 

monetariamente, e a aplicação de multa no valor de R$ 3 mil.
A decisão em relação ao ressarcimento dos cofres públicos não foi unanime. 
Os conselheiros Nelson Vicente Portela Pellegrino e Ronaldo Nascimento de Sant’Anna divergiram do relator do processo na Corte, conselheiro Fernando Vita, 

ao votar pela exclusão do ressarcimento, pontuando que teria havido comprovação da utilização correta dos recursos.
O relator do processo, conselheiro Fernando Vita, em seu voto, reforçou que o prefeito de Rio de Contas, Cristiano Cardoso de Azevedo (PSB), no pedido de 

revisão, apresentou os mesmos documentos já articulados em sua manifestação na fase da defesa final e no recurso ordinário, que não foram aceitos no julgamento 
das contas do exercício. “Não foi apresentada qualquer razão ou motivação que possa modificar as questões registradas no opinativo, mais precisamente sobre a 
determinação de ressarcimento ao erário do montante de R$ 24 mil referente a não comprovação da execução dos serviços prestados, em descumprimento à Lei 
Federal nº 4.320/1964”.

OUTRO LADO
A reportagem do JS não conseguiu contato com o prefeito Cristiano Cardoso de Azevedo (PSB) para que ele pudesse comentar a decisão do Tribunal 

de Contas dos Municípios da Bahia.
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BARRA DO CHOÇA

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

Ex-Prefeito de Barra do Choça é 
denunciado por irregularidades na 

execução das verbas destinadas a Covid-19

A atual Administração Municipal de Barra do Choça ofereceu nova denúncia, nos dias 25 e 26 de outubro último, ao Ministério Público Federal, Contro-
ladoria Geral da União, Ministério Público Estadual, Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia e à Câmara Municipal de Barra do Choça, contra o 
ex-prefeito do município, Adiodato José de Araújo (PSD), por supostas irregularidades na execução das verbas federais destinadas ao combate e pre-

venção da Pandemia do Novo Coronavírus (Covid-19). Juntamente com o ex-prefeito foram denunciadas as ex-secretárias municipais de Saúde e de Assistência 
Social e a ex-Coordenadora da Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde, respectivamente Liliane Oliveira de Almeida Barbosa, Elisângela Mattos Araújo 
e Haline Araújo de Almeida.

Na denúncia, a atual gestão municipal aponta que em 2020 o município recebeu do Governo Federal, através dos Ministérios da Saúde e da Cidadania, por meio 
da Fundação Nacional de Saúde e da Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, respectivamente, recursos da ordem de R$ 7.493.691,51. 

Reforça a denúncia, que uma auditoria realizada pela atual Administração Municipal, necessária por não ter sido respeitada a legislação vigente, especificamen-
te o que determina a Lei Federal nº 167 10.609/2002, comprovou a “falta de transparência na execução das verbas destinadas pelo Governo Federal ao controle 
da Pandemia da Covid-19, bem como a falha na gerência e prestação de contas desses recursos, provocando a violação dos princípios constitucionais da Adminis-
tração Pública, da Lei de Contabilidade Geral (Lei Federal nº 4.320/64), da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), da Lei de Acesso à 
Informação (Lei Federal nº 12.527/2011), da Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência), do Decreto-Lei nº 201/1967 (Crimes de Responsabilidade de 
Prefeitos e Vereadores) e da Lei Federal nº 13.979/2020 (Medidas Emergenciais de Saúde Pública).

O ex-prefeito Adiodato José 
de Araújo (PSD), juntamente 
com as ex-secretárias 
municipais de Saúde e 
Assistência Social e a ex-
Coordenadora de Atenção 
Básica, foi denunciado por 
irregularidades na gestão 
dos recursos repassados pelo 
Governo federal para ações 
de combate à pandemia da 
Covid-19 em 2020.

FOTO: DIVULGAÇÃO.
Ainda segundo a denúncia, embora tenha recebido mais de R$ 

7,4 milhões, a Administração do ex-prefeito Adiodato José de Araú-
jo (PSD), conforme documentos anexados às prestações de contas 
inseridos no Sistema e-TCM do Tribunal de Contas dos Municípios 
da Bahia, teria gasto em 2020 pouco mais de R$ 659 mil. A ausência 
de documentos e omissão de informações e prestação de contas pela 
gestão do ex-prefeito Adiodato José de Araújo, tem sido responsá-
vel, aponta a atual Administração Municipal, pelos prejuízos e di-
ficuldades para dar seguimento às ações de combate à Pandemia do 
Novo Coronavírus (Covid-19), prejudicando a população barra-cho-
cense. Entre os prejuízos causados à Saúde Pública do município, 
principalmente em relação ao combate à Pandemia, o atual Governo 
Municipal destaca o não credenciamento junto à Secretaria de Aten-
ção Primária à Saúde do Ministério da Saúde, sem que tenha havido 
qualquer justificativa, do Centro de Referência e Atenção à Covid-19, 
impossibilitando o município de receber repasses financeiros para re-
forçar a atuação da Atenção Primária à Saúde durante a Pandemia.

Para a atual gestão municipal, a auditoria revelou indícios robus-
tos de irregularidades na gestão dos recursos federais destinados ao 
município para o combate à Pandemia da Covid-19 em 2020.

A expectativa da atual Administração Municipal é que as denún-
cias sejam investigadas e que, como avaliam será, comprovadas, o 
ex-gestor, as ex-secretárias municipais de Saúde e Assistência Social 
e a ex-Coordenadora da Atenção Básica sejam condenados nas esferas Cível e Criminal, inclusive ao ressarcimento integral do dano causado ao erário.

OUTRO LADO

A reportagem do JS não conseguiu contato com o ex-prefeito Adiodato José de Araújo (PSD) e as demais pessoas citadas para oportunizar que pu-
dessem comentar e contraditar as denúncias e apontar as medidas que estariam ou pretendem adotar para suas defesas em caso de um dos  provocados 
instaurar os procedimentos investigatórios requeridos.
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O RABO DOS MACACOS

De uns tempos para cá, a militância esquerdista brasileira parece 
haver encontrado o que fazer na afirmação de pautas ambien-

tais e identitárias, ideologia de gênero, domínio do vocabulário e 
imposição do “politicamente correto”. A jornada se completa com 
algumas ações do tipo “Fora Bolsonaro” escrito assim, sem vírgula e 
sem ponto de exclamação. Mas aí já seria exigir demais.

Ao procurar votos por esses caminhos, estabelecendo a cizânia e, 
principalmente, restringido a liberdade de expressão, a esquerda 
acordou sua adormecida divergência natural. Aqui e ali, dispersos, 
os conservadores começaram a sentir cheiro de fumaça e passaram 
a reagir de modo inevitavelmente crescente, num mecanismo de au-
todefesa.

Lembro-me bem da primeira vez em que fui advertido de estar sen-
do politicamente incorreto. Eu criticara o incremento da gravidez na 
adolescência e seus efeitos, por vezes devastadores, sobre a vida de 
tantas jovens. Lá pelas tantas, denunciei a promiscuidade incentivada 
pela moderna produção “cultural”, especialmente por aquela pro-
dução voltada para a juventude. Meu interlocutor julgou-se no direito 
de me acusar de estar sendo politicamente incorreto ao desqualificar, 
com palavras e autoritarismo moralista, a “opção” das garotinhas. 
Minha resposta foi ainda mais incorreta e não caberia reproduzir 
aqui.

Por cancelar o debate sobre certos temas ditos sensíveis e dá-los por 
consensuais e irrecorríveis – malgrado sejam insustentáveis numa in-
terlocução esclarecida e bem intencionada – o “politicamente corre-
to” deixa de ser civilizado e benéfico para ser uma velhacaria.

Impõe, assim, uma servidão mental e se vai, pouco a pouco, entregan-
do as liberdades para o discernimento e a tutela daqueles que confiam 
mais no Estado e no partido do que em si mesmos e na sociedade. Par-
cela poderosa do Estado e muitos partidos querem exatamente isso.  

Breve não lembraremos mais o caso do jogador Maurício Souza, como 
não lembramos o caso do delegado que, manifestando-se sobre o es-
tupro de uma menina de 11 anos pelo homem que vivia com a mãe, 
afirmou “haver crianças pagando muito caro pelo rodízio de padras-
tos em casa”. O autor da frase foi qualificado como machista e exon-
erado da função que ocupava na área de comunicação social de sua 
instituição.

Sempre que me deparo com esse tipo de abuso, essa estatização de 
conceitos, versões e narrativas como ação política, fico me per-
guntando se é para isso que nós, cidadãos, formamos partidos e insti-
tuímos poderes. Onde e quando esses poderes e partidos ocupam-se 
do Brasil real?

Principalmente, quando vão entender quão politicamente incorreto é 
seu agir e o quanto são cúmplices, por omissão ou interesse próprio, 
em relação a tantos de nossos males? Existe algo politicamente mais 
incorreto do que políticos incorrigíveis?

Percival 
Puggina

Por cancelar o debate sobre certos 
temas ditos sensíveis e dá-los 

por consensuais e irrecorríveis – 
malgrado sejam insustentáveis 

numa interlocução esclarecida e 
bem intencionada – o “politicamente 

correto” deixa de ser civilizado e 
benéfico para ser uma velhacaria.

OBSERVAÇÃO: Os artigos publicados não traduzem a opinião do Jornal do 
Sudoeste. Sua publicação tem como objetivo estimular o debate de ideias no âmbito 
político, cultural, científico e social.

ITAMBÉ

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

Justiça revoga liminar que 
suspendia eficácia da Lei sobre a 

unificação de Regime Jurídico dos 
Servidores Municipais de Itambé

O juiz titular da Vara dos Feitos de Relações de Consumo, Cíveis e Comerciais da Co-
marca de Itambé, Rojas Sanches Junqueira, revogou no último dia 29, a liminar que 
havia concedido em Mandado de Segurança que suspendia a publicação e a eficácia 

da Lei Complementar nº 16/2021, que instituiu o Regime Jurídico Único dos Servidores Públi-
cos do Município.

O magistrado, em sua nova sentença, justificou a revisão do posicionamento no Mandado 
de Segurança impetrado pelo vereador Rodrigo – Xirrit – Alves de Araújo (PT), denunciando 
suposta violação do Regimento Interno da Câmara Municipal, na tramitação do Projeto de Lei, 
pelo presidente da Casa Legislativa, vereador Paulo Rucas Brito Achy (PSD), após análise de 
documentos apresentados pela defesa do Legislativo Municipal, por ter restado comprovado que 
o ato praticado pelo “presidente da Câmara de Vereadores de Itambé, Paulo Rucas Achy, possui 
foro de legalidade”.

“Não é cabível o controle judicial do processo legislativo quando a questão decorrer exclusi-
vamente da interpretação de regimentais da Câmara Legislativa Municipal, por se tratar, de ato 
interna corporis, sob pena de violação do princípio da separação de poderes”, ponderou o juiz 
Rojas Sanches Junqueira.

SAIBA+

OUTRO LADO

O Projeto de Lei que altera o Regime de Contratação dos Servidores de Itambé de 
Celetistas (regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para Estatutário (re-
gido por um Estatuto) foi enviado pela Prefeitura para a Câmara de Vereadores no dia 
17 de setembro de 2021 e aprovado por 6 votos contra 4 durante a 17ª Sessão Ordinária, 
do dia 28 de setembro de 2021. O Projeto, após aprovação no Legislativo Municipal foi 
sancionado pelo prefeito José Cândido – Candinho – Rocha Araújo (PSD), passando a 
ter validade.

A reportagem do JS não conseguiu contato com o vereador Rodrigo – Xirrit – Alves 
de Araújo (PT), autor do Mandado de Segurança que havia sido deferido liminarmente 
para suspender a eficácia da Lei Municipal (Lei Complementar nº 16/2021), que instituiu 
o Regime Único dos Servidores Públicos do Município, em razão de supostos vícios .na 
tramitação da matéria no Legislativo Municipal, para que pudesse comentar a nova sen-
tença proferida pelo Juiz Rojas Sanches Junqueira.
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BRUMADO

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

Eduardo Vasconcelos quer autorização 
para doar terreno público para 
construção de Hospital privado

Sem qualquer contrapartida ao município e com indícios de suposto direcionamento, o prefeito de Brumado, Eduardo Lima Vasconcelos (Sem Partido), 
pretende doar um terreno público de 10.551,93 metros quadrados, em uma área nobre da cidade – na Avenida Duarte Muniz, no Bairro Santa Tereza -  
avaliado em aproximadamente R$ 5 milhões, para a construção de um Hospital particular. Vasconcelos encaminhou um Projeto de Lei (PL nº 057/2021) 

para a Câmara Municipal que prevê a autorização. 

► A área, com mais de 109 mil metros quadrados, no fundo do Ginásio de Esportes Antônio Imbassahy, 
avaliada em cerca de R$ 8 milhões, poderá ser doada a uma microempresa para construção de um Hospital 
privado.

(FOTO: LAY AMORIM/BLOG ACHEI SUDOESTE).A intenção do gestor municipal é que a 
área seja doada diretamente, sem que haja 
qualquer tipo de concorrência ou consulta 
pública, a uma empresa médica sediada 
em Vitória da Conquista – Medical Con-
sult Serviços Médicos Ltda – para que 
o empreendimento construa um Hospital 
privado na cidade, que segundo destaca 
na justificativa do Projeto de Lei encami-
nhada ao Legislativo Municipal, deverá 
oferecer serviços nas mais diversas áreas 
da Saúde [Anestesiologia, Angiologia e 
Cirurgia Vascular, Bioquímica, Car-
diologia, Cirurgia do Aparelho Diges-
tivo (Gastrocirurgia), Cirurgia Geral, 
Clínica Médica, Emengercista, Fisiote-
rapia, Fonoaudiologia, Gastroentero-
gia, Ginecologia e Obstetrícia, Hemo-
dinâmica, Intensivista, Neurocirurgia, 
Neurologia, Nutrição, Oftalmologia, 
Ortopedia, Psicologia, Radiologia, Ul-
trassonografia e Urologia]. 

O prefeito argumenta ainda que a 
construção do Hospital vai gerar em tor-
no de 173 empregos diretos e, além dos 
atendimentos e convênios particulares, a 
Unidade atenderá demandas de Alta Com-
plexidade através de credenciamento ao 
Sistema Único de Saúde.

No Projeto, protocolado no último dia 
15 de outubro, no Legislativo Municipal, 
o prefeito estabelece um prazo de 24 me-
ses, contados a partir da data de sanção da 
Lei e formalização da doação, se houver 
a autorização legislativa para transferência 
da área pública, para a construção do Hos-
pital. Estabelece ainda, que o descumpri-
mento do prazo de construção do empre-
endimento, resultará na perda da doação 
e restituição da área ao município, com as 
benfeitorias já realizadas, sem que a Medi-
cal Consult Serviços Médicos Ltda tenha 
direito à indenização de qualquer ordem.

A grandiosidade do projeto, no en-
tanto, tem encontrado resistências, 
principalmente depois que foi dado co-
nhecimento público de que a empresa 
(Medical Consult Serviços Médicos Ltda) 

que o prefeito pretende beneficiar com 
a doação de um terreno avaliado em 
mais de oito milhões de reais, tem em seu 
quadro social 33 profissionais de diversas 
especialidades médicas e um capital social 
registrado de R$ 8 mil, correspondente 
exatamente 0,1% do valor da área que po-
derá receber em doação. 

Com esse capital social, segundo 
contadores e gerentes de instituições fi-
nanceiras ouvidos, sob reserva, pelo JS, a 
Medical Consult Serviços Médicos Ltda, 
terá dificuldades para conseguir viabilizar 
os investimentos que naturalmente deverá 
buscar no mercado para financiar a obra 
e, posteriormente, a aquisição de mobi-
liários e equipamentos, muitos deles de 
última geração para atender à proposta de 
oferecer serviços de Alta Complexidade. 
Evidentemente, asseguram os especialis-

tas ouvidos, que o patrimônio dos sócios 
ou o próprio empreendimento poderá ser 
usado para garantir eventuais empréstimos 
no sistema financeiro.

Segundo um experiente engenheiro, 
responsável por importantes obras públi-
cas na região, projetar e construir um Hos-
pital são tarefas de altíssima complexidade 
e que exigem, principalmente hoje com a 
profissionalização dos órgãos de fiscaliza-
ção, um planejamento para que as normas 
técnicas sejam respeitadas e o espaço, após 
sua conclusão, cumpra o papel para o qual 
foi projetado de maneira eficiente. Todos 
os profissionais ouvidos pelo JS pontua-
ram que a estimativa de custo para proje-
tar, construir e equipar um Hospital de Alta 
Complexidade é de aproximadamente R$ 
1 milhão. Somente um aparelho de ultras-
sonografia de última geração está cotado, 

no mercado, a R$ 250 mil. 
No Projeto de Lei encaminhado pelo 

prefeito Eduardo Lima Vasconcelos (Sem 
Partido) solicitando autorização legislati-
va para doação da área, não há qualquer 
referência a benefícios à Prefeitura Muni-
cipal, tampouco à população de Brumado 
pela futura Entidade, a não ser referencias 
genéricas, na justificativa anexada à pro-
posta, apontando aumento da oferta de 
serviços médicos, a atração de pacientes 
da microrregião, além da possível oferta 
de 173 empregos diretos. Não tem, por 
exemplo, o compromisso de cessão de lei-
tos exclusivos para moradores da cidade, 
atendimento gratuito, internação, atendi-
mento ambulatorial, medicação ou exa-
mes, entre outros, que ficarão na depen-
dência da Unidade ser credenciada junto 
ao Sistema Único de Saúde.
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Empresa que poderá ser beneficiada com a doação 
do terreno não responde questionamentos

Líder do prefeito não se posiciona sobre a proposta

GABRIELA OLIVEIRA
gabriela.jornalistavc@
jornaldosudoeste.com

BRENDA RIOS
jornalismo@jornaldosudoeste.com

A reportagem do JS fez contato com a sede da empresa Medical Consult Serviços Médicos Ltda, que poderá ser beneficiária da doação de uma área 
superior a 10,5 mil metros quadrados para construção de um Hospital de Alta Complexidade.

O contato foi feito através da Domínio Assessoria e Consultoria, empresa responsável pela Assessoria de Imprensa da Medical Consult Serviços Mé-
dicos Ltda, no telefone 77 3422-9298.

Cientificada do assunto a ser tratado, a Assessoria de Imprensa da Medical Consult Serviços Médicos Ltda, ficou de ouvir o cliente e retornar à ligação, 
o que não foi feito. A Domínio também não mais atendeu as ligações.

No contato, a reportagem do JS pretendia fazer os seguintes questionamentos:
1. De quem partiu a proposta para investir na construção de um Hospital em Brumado? 
2. Pela proposta, a Prefeitura Municipal vai doar à Medical Consult Serviços Médicos Ltda uma área superior a 10 mil metros quadrados, avaliada em 

cerca de R$ 8 milhões. Qual será a contrapartida da Empresa para o município? 
3. Que especialidades médicas serão disponibilizadas no futuro Hospital? 
4. Quanto a Empresa estima que será necessário investir na construção do prédio e nas aquisições de mobiliários e equipamentos? 
5. Como a Empresa pretende financiar esses custos? 
6. Com capital social de R$ 8 mil, a Empresa acredita que não enfrentará dificuldades para contratar financiamentos no mercado financeiro? 
7. Gostaria de acrescentar alguma coisa?

Solicitado, por telefone e mensagens no Aplicativo Whatsapp (55 77 
99997-**82), a se posicionar em relação ao Projeto de Lei 057/2021, proto-
colizado na Câmara Municipal, solicitando autorização legislativa para do-
ação de um terreno público de mais de 10,5 mil metros quadrados, avaliado 
em mais de R$ 8 milhões, para uma microempresa médica construir um 
Hospital privado, o vereador e líder do Governo no Legislativo Municipal, 
Tiago de Souza Amorim (Progressistas), não respondeu aos contatos.

► Vereador Tiago de Souza Amorim (Progressistas). 

(FOTO:DIVULGAÇÃO/CMB).
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Vereador oposicionista denuncia falta de transparência 
e quer que o Projeto seja debatido com a sociedade

Secretário municipal de Saúde ignora 
convocação da Câmara Municipal 

BRENDA RIOS
jornalismo@jornaldosudoeste.com

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

Ouvido pela reportagem do JS, através de mensagens do aplicativo WhatsApp, o vereador Amarildo Bonfim Oliveira (PSB), que embora eleito na 
coligação do prefeito Eduardo Lima Vasconcelos (Sem Partido), tornou-se desafeto do gestor ao posicionar-se de forma independente e contrariar orien-
tação para votar favoravelmente a propostas que entedia ser contrarias ao interesse da coletividade, disse que ainda não tem um posicionamento definido 
em relação ao Projeto de Lei nº 057/2021. Segundo ele, falta clareza à proposta, que foi justificada apenas apontando quais serão as especialidades mé-
dicas que poderão ser oferecidas e o número de empregos diretos que serão oportunizados, que não podem ser desprezados, mas não são suficientes para 
fundamentar a doação de um bem público para uma empresa privada. “Estamos tratando de um bem público que será disponibilizado a empresa privada 
que, por óbvio, objetivará o atendimento prioritário de clientes particulares, sendo alegado que demandas de Alta Complexidade serão credenciadas ao 
SUS (Sistema Único de Saúde)”, ponderou o vereador socialista.

► Vereador Amarildo Bonfim Oliveira (PSB)

(FOTO: WASHINGTON TIAGO/BLOG SUDOESTE ACONTECE).  O vereador socialista prosseguiu afirmando esperar que o Executivo Mu-
nicipal atenda aos Requerimentos feitos pelos vereadores da bancada oposi-
cionista e disponibilize as informações necessárias para que haja transparên-
cia no processo. “Manejar recursos e bens públicos requer responsabilidade e 
transparência. Até o presente momento não consigo vislumbrar nenhum desses 
requisitos. Defendo e quero o avanço da Saúde Pública em Brumado, mas 
considero imprescindível que nós, vereadores, e principalmente a população 
brumadense, tenhamos informações claras sobre a destinação de qualquer bem 
público. Diante disso, em minha opinião, a aprovação do PL 057/2021 requer 
cautela e espero que o gestor apresente as informações necessárias para que o 
projeto seja votado devidamente”, salientou.

Amarildo Bonfim Oliveira, esquivou-se ao ser questionado se seu entendi-
mento seria o mesmo da bancada oposicionista na Casa Legislativa, ressaltando 
não se sentir confortável para falar em nome dos demais vereadores. Ressaltou, 
no entanto, que o fato de Requerimentos apresentados pelos vereadores opo-
sicionistas questionando a não realização de Audiências Públicas para discutir 
a proposta, apontam que há consenso em relação à falta de transparência do 
Projeto de Lei. A realização de Audiências Públicas para discutir a proposta é, 
na opinião do vereador do PSB, de suma importância. “A opinião da população 
não pode ser desprezada”, pontuou. 

Amarildo Bonfim Oliveira concluiu afirmando que não há como antever o resultado da votação da proposta sem que o prefeito Eduardo Lima Vascon-
celos (Sem Partido) atenda aos Requerimentos que cobram preceitos que estão previstos na legislação vigente para a doação de bens públicos para o setor 
privado, o que faz com que não descarte uma eventual judicialização da matéria.

Convocado para prestar esclarecimentos em relação ao Projeto de Lei nº 
057/2021, que requer autorização legislativa para doação de uma área públi-
ca superior a 10,5 mil metros cúbicos, avaliada em mais de R$ 8 milhões, a 
uma microempresa médica para construção de um Hospital privado, confor-
me prevê a legislação vigente, o secretário municipal de Saúde, farmacêutico 
Cláudio Soares Feres, em entrevista ao repórter Lay Amorim, do Blog Achei 
Sudoeste, afirmou que vai ignorar o chamamento.

Embora afirmando que a Administração Municipal estaria à disposição 
para dirimir qualquer dúvida em relação à proposta, o secretário foi incisivo 
ao apontar que o pedido de convocação tenha conotação política. 

► Secretário municipal de Saúde, Cláudio Soares Feres, 
se insistir no descumprimento da convocação para prestar 

esclarecimentos ao Legislativo Municipal em relação ao objeto 
do projeto de Lei n 057/2021, poderá responder por crime de 

responsabilidade contra a Administração Pública.

(FOTO: LAY AMORIM/BLOG ACHEI SUDOESTE).

Demonstrando desconhecer a legislação e as atribuições de cada agen-
te público, Cláudio Soares Feres disse que estaria, em seu gabinete, à dis-
posição dos quinze vereadores para fazer os esclarecimentos necessários. 
Para ele, o objetivo da convocação do Legislativo Municipal é abrir es-
paço para um “palanque político”. Justifica esse entendimento ao afirmar 
que na proposta de doação do terreno para a Medical Consult Serviços 
Médicos Ltda construir um Hospital privado, que oferecerá 23 especia-
lidades médicas, o que considera um avanço para Brumado, existe uma 
cláusula de reversão caso a empresa descumpra o acordado. Não haveria, 
portanto, no entendimento do secretário, nada a ser acrescentado ao texto do Projeto de Lei nº 057/2021.

O secretário municipal de Saúde, Cláudio Soares Feres, se confirmar sua disposição de desobedecer uma convocação feita pelo Legislati-
vo Municipal para prestar esclarecimento a respeito de matéria de interesse da coletividade, prevista no Regimento Interno da Casa, além de 
fundamentar o discurso de vereadores oposicionistas, que insistem haver indícios de favorecimento e afronta aos princípios constitucionais 
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da legalidade e da publicidade, estará infringindo, portanto, também, o que estabelece a Lei de Acesso à Informação (Lei Federal Nº 
12.527/11), poderá ser denunciado ao Ministério Público. Esse é o entendimento de juristas ouvidos pelo JS, sob reserva, que apon-
taram ainda que o secretário, ao desprezar os princípios da transparência na gestão pública e as prerrogativas do Poder Legislativo, 
impedindo que os vereadores exerçam uma de suas funções típicas, a de fiscalizar, poderá responder por crime de responsabilidade 
contra a Administração Pública.

Se o secretário insistir em ignorar a convocação feita pela Câmara Municipal, reforçam os juristas ouvidos pelo JS, caberá à pre-
sidente da Casa Legislativa de Brumado, vereadora Verimar – do Sindicato – Dias da Silva Meira (PT), com base no que normatizam 
os diplomas legais vigentes (veja Box), protocolar representação no Ministério Público Estadual em desfavor do titular da Secretaria 
Municipal de Saúde de Brumado.

O que diz a legislação vigente
Constituição Federal

Lei Federal nº 8.429, de 2 de Junho De 1992:

Regimento Interno da Câmara Municipal

Artigo 37. A Administração Pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Artigo 11: Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão 
que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições.

[...] II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 
[...] VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pública 

com entidades privadas. (Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 
IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Artigo 188: A Câmara poderá convocar os secretários municipais ou assemelhados para prestar informações perante o Plenário, sobre assuntos 
relacionados com a Administração Municipal, sempre que a medida se faça necessário para assegurar a fiscalização apta do Legislativo sobre o 
Executivo.
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VITÓRIA DA CONQUISTA

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

Governador inaugura pavimentação 
de estrada e anuncia investimentos 

em Vitória da Conquista

O governador Rui Costa dos Santos (PT), acompanhado dos secretários de Estado de Educação e da Saúde da Bahia, respectivamente Jerôni-
mo Rodrigues Souza e Tereza Cristina Paim Xavier Carvalho, foi recepcionado na manhã da segunda-feira, dia 8, em Vitória da Conquista 
pela prefeita Ana Sheila Lemos Andrade (DEM) e pelo presidente da Câmara Municipal, vereador Luiz Carlos – Dudé – Batista de Oliveira 

(MDB), onde cumpriu agenda de trabalho. Também acompanharam o governador, entre outras autoridades, parlamentares e lideranças políticas, os 
deputados José Raimundo Fontes e Waldenor Alves Pereira Filho, ambos do PT baiano.

Na agenda de trabalho em Vitória da Conquista, o governador participou da inauguração do trecho de 5,4 quilômetros do acesso ligando a Rodovia 
Santos Dumont (BR-116) ao Povoado do Iguá. 

► Ao lado da prefeita Ana Sheila Lemos Andrade (DEM), o governador 
Rui Costa inaugurou a pavimentação do trecho de 5,4 quilômetros do 
acesso da Rodovia Santos Dumont - BR-116 - ao Povoado do Iguá. 

(FOTO: SECOM/PMVC).A obra, executada pelo Governo do Estado, através da Secreta-
ria de Estado de Infraestrutura e de Transporte, Energia e Comu-
nicação da Bahia, por meio da Superintendência de infraestrutura 
de Transporte da Bahia, exigiu investimentos superiores a R$ 4,4 
milhões.

Durante o ato inaugural, ao lado da prefeita Ana Sheila Lemos 
Andrade (DEM), o governador Rui Costa anunciou o atendimento 
a uma reivindicação feita pela gestora. De acordo com o governa-
dor, no prazo de sessenta dias serão iniciadas as obras de duplica-
ção do trecho urbano da Rodovia Santos Dummont (BR-116).

Ao lado da prefeita, o governador fez o anuncio e apontou a 
solicitação para que o Governo Municipal adote as medidas ne-
cessárias para desocupação das vias laterais. “Estou noticiando a 
Prefeitura que retire as pessoas que estão ocupando irregularmente 
as laterais da via, porque no prazo máximo de 60 dias nós vamos 
estar iniciando essas obras”, apontou o governador. 

Ainda em Vitória da Conquista, ao lado da secretária de Estado 
da Saúde da Bahia, Tereza Cristina Paim Xavier Carvalho, o go-
vernador visitou as obras de implantação de novos 48 leitos para 
pacientes oncológicos no Hospital Geral de Vitória da Conquista 
(Hospital de Base) e as intervenções que estão sendo executadas 
no Hospital Afrânio Peixoto, cujo perfil está sendo remodelado 
para atender pacientes ortopédicos. Nas obras estão sendo inves-
tidos cerca de R$ 11 milhões e deverão estar concluídas no prazo 
de sessenta dias.
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SERRA DOURADA

MAIAMA CARDOSO 
– CECOM MPBA
https://www.mpba.mp.br/

Município de Serra Dourada é acionado 
para promover gestão adequada dos 

resíduos sólidos

O município de Serra Dourada foi acionado pelo Ministério Público Estadual para que promova o adequado manejo dos resíduos sólidos e atenda 
ao que determina a Política Nacional de Resíduos Sólidos. A ação foi ajuizada pela Promotora de Justiça Regional Ambiental de Bom Jesus 
da Lapa, Luciana Khoury, no último dia 26 de outubro. No documento, ela solicita à Justiça que determine ao município a adoção de diversas 

medidas, como a elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; promoção de ações para implantação do trabalho de triagem 
dos materiais e de inclusão de catadores; implantação da coleta seletiva e aterro sanitário, com encerramento do uso de lixão; reparação das áreas conta-
minadas; dentre outras.

Segundo a Promotora de Justiça, o município não possui praticamente nenhum dos instrumentos necessários à adequada gestão da política de resíduos 
sólidos. Serra Dourada utiliza, há mais de 30 anos, duas áreas para destinação final dos resíduos, denominadas de “lixão 1” e “lixão 2”. Com o crescimen-
to da cidade, a população acabou se aproximando muito da região onde se encontram esses lixões, sendo provocados severos danos à Saúde e ao Meio 
Ambiente. Para resolver a situação, a nova gestão municipal decidiu adotar medidas para encontrar nova alternativa e acabou inaugurando um terceiro 
lixão, afirma Luciana Khoury. Ela destaca que, através de uma Dispensa de Licitação, o município alugou uma área na zona rural e cavou um grande vale, 
passando, então, a depositar os mesmos resíduos das áreas anteriores neste local, trazendo inúmeros prejuízos à população que ali reside, bem como ao 
Meio Ambiente.

“Ora, o que o município de Serra Dourada fez foi tentar dar solução à um problema gerando outro, visto que a criação de uma nova área, sem que hou-
vesse o mínimo de atenção técnica e estudos aprofundados, só dissimula o verdadeiro infortúnio, trazendo mais danos ambientais e sociais, além de danos 
econômicos, uma vez que descontaminar uma área com chorume de resíduos sólidos, por exemplo, tem um custo bastante elevado”, alerta a Promotora. 
Ela lembra que a destinação final definitiva não depende apenas de se encontrar um local afastado de áreas urbanas, é necessário um estudo aprofundado 
do local, com responsável técnico, seguir normas e determinações técnicas para aterro sanitário, além do licenciamento ambiental e, mesmo que se trate 
de aterro de pequeno porte, todos os requisitos devem ser respeitados.

Luciana Khoury solicita à Justiça deferimento de medida liminar para obrigar o município a cercar o terceiro lixão e promover controle de acesso a 
área e encaminhar os rejeitos do local para aterro sanitário na região, devidamente licenciado, até possuir a sua solução de destinação final ambientalmente 
adequada. A Promotora solicita ainda que seja promovida a inclusão de todos os catadores de resíduos, elaborado Plano Preliminar de Coleta Seletiva, im-
plementada cobrança, com as devidas medidas legais e requisitos para a prestação do serviço de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, e mapeados 
os geradores de resíduos de logística reversa existentes no município. Luciana Khoury lembra que a Ação é um importante desdobramento do Programa 
de Fiscalização Preventiva Integrada da Bacia do São Francisco, que realizou diagnóstico da situação no município, e integra o projeto Reciclar e Crescer 
do Centro de Apoio às Promotorias de Meio Ambiente e Urbanismo (Ceama).
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BARRA DO CHOÇA

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

(FOTO: LUCIENE PEREIRA COSTA)

Governador anuncia pacote de 
obras em Barra do Choça

Governo do Estado vai investir cerca de R$ 108 milhões em intervenções nas 
áreas da Educação, Saúde, Infraestrutura, Saneamento Básico e Segurança Pública

Na manhã da segunda-feira (08) o governador Rui Costa dos Santos, acompanhado dos secretários de Estado da Educação, da Saúde e da Segurança 
Pública, respectivamente Jerônimo Rodrigues Souza, Tereza Cristina Paim Xavier Carvalho e  Ricardo César Mandarino Barreto, foi recepcionado em 
Barra do Choça pelo prefeito Oberdam Rocha Dias (Progressistas) e lideranças políticas locais e regionais, onde cumpriu a agenda de trabalho.

Durante ato público realizado na Praça Senhor do Bonfim, o governador anunciou um pacote de obras que vai exigir investimentos de cerca de R$ 108 milhões.
Na área da Educação, os investimentos serão destinados a execução das obras de construção do novo Colégio Estadual de Tempo Integral, que substituirá o Co-

légio Estadual Dária Viana de Queiroz. A nova Unidade de Ensino, que vai abrigar os pouco mais de mil alunos hoje atendidos pelo Colégio Estadual Dária Viana 
de Queiroz, terá 24 salas de aula, Biblioteca, Laboratórios de Ciências, Matemática e Informática, Sala Multifuncional, refeitório, Auditório, Quadra Poliesportiva 
Coberta, Vestiários, Piscina Semi Olímpica, Campo de Futebol Society com Pista de Atletismo e Arquibancada. As obras, que serão executadas pela Companhia 
de Desenvolvimento urbano da Bahia (Conder), órgão vinculado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento urbano da Bahia, vão exigir investimentos da ordem 
de R$ 21 milhões.

► Com investimentos da ordem de R$ 21 milhões, o Governo do 
Estado vai construir um moderno Colégio Estadual de Tempo Integral 
para atender mais de mil alunos do Ensino Médio.

(FOTO: MATEUS PEREIRA/GOVBA).

Quando estiver concluída a obra da nova Unidade de Ensino, o prédio do 
atual Colégio Estadual Dária Viana de Queiroz, segundo ressaltou o secretário 
de Estado da Educação, Jerônimo Rodrigues Souza, será doado ao município, 
que deverá implantar uma Escola Municipal de Tempo Integral. “A nossa Escola 
atual (Colégio Estadual Dária Viana de Queiroz ) está muito bem conservada e 
será cedida para que o município também ofereça Educação em Tempo Integral. 
Então, nós deixamos nossa marca positiva no Ensino Médio e no Ensino Funda-
mental”, pontuou o secretário.

Ainda na área da Educação, Rui Costa assumiu o compromisso de viabilizar 
os investimentos necessários para retomada e conclusão das obras da Creche 
do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para 
a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância), que vai atender à 
população dos Bairros Ouro Verde e Primavera, iniciadas na gestão do prefeito 
Oberdam Rocha Dias (Progressistas), em 2014, que foi paralisada pelo seu su-
cessor.

Na área de Saneamento Básico, o governador anunciou a implantação do 
Sistema de Esgotamento Sanitário que vai atender à totalidade da população 
da sede municipal, estimada em mais de 29 mil pessoas. Nas obras, que serão 
executadas pela Secretaria de Estado de Infraestrutura Hídrica e de Saneamento 
da Bahia, através da Empresa Baiana de Águas e Saneamento (Embasa), serão 
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investidos cerca de R$ 51 milhões.
Ainda na área de Saneamento de Recursos Hídricos, Rui Costa autorizou a realização do Certame Licitatório para construção do Sistema de Abastecimento de 

Água das localidades de Lagoa Verde, Muritiba, Pau Óleo e Duas Barras, na zona rural do município.
Na Infraestrutura, o governador autorizou a Secretaria de Estado de Infraestrutura de Transporte, Energia e Comunicação da Bahia publicar o Edital de Lici-

tação para contratação de empresa que vai executar as obras de restauração dos 29 quilômetros da Rodovia BR-415/BA-265, entre Barra do Choça e Vitória da 
Conquista. Com investimentos superiores a R$ 20 milhões, a requalificação da BR-415/BA-265 inclui a duplicação e urbanização dos acessos em Barra do Choça 
e em Vitória da Conquista, além da construção de uma ciclovia. A expectativa, apontou o governador, é que as obras estejam concluídas até o final do próximo ano. 

Ainda na área da Infraestrutura, o governador autorizou a execução das obras de pavimentação de vias públicas do Bairro Nova Esperança, onde serão inves-
tidos cerca de R$ 2 milhões.

Na área da Saúde Pública, o governador noticiou que o município será beneficiado com dois kits ambulatorial e equipamentos para Sala de Estabilização e um 
kit para Sala de Parto.

► O governador anunciou investimentos de aproximadamente R$ 2,3 
milhões na construção das sedes da Delegacia Territorial de Polícia 
Civil e do Pelotão da Polícia Militar da 79ª Companhia Independente de 
Polícia Militar. 

(FOTO: MATEUS PEREIRA/GOVBA). Finalmente, na área da Segurança Pública, o governador autorizou investi-
mentos para a construção da Delegacia Territorial de Polícia Civil e da sede do 
Pelotão da Polícia Militar da 79ª Companhia Independente de Polícia Militar. A 
construção das novas Unidades, no âmbito do Programa de Modernização das 
Estruturas de Segurança, que vão ocupar uma área de mais de 2,9 mil metros 
quadrados, no Bairro Cidade Jardim (Rua Dagmar Rocha), serão investidos cer-
ca de R$ 2,3 milhões.

Em seu pronunciamento, o governador Rui Costa destacou os investimentos 
autorizados, ressaltando a importância das intervenções, que segundo apontou, 
vão contribuir para o desenvolvimento sócio econômico do município e sua mi-
crorregião. 

O prefeito de Barra do Choça, Oberdam Rocha Dias (Progressistas), come-
morou a parceria com o Governo do Estado e agradeceu ao governador pelo 
atendimento a importantes demandas do município.

Segundo o prefeito, os investimentos autorizados pelo governador Rui Costa 
se somarão aos esforços que tem sido feitos pela Administração Municipal para 
que Barra do Choça possa resgatar seu protagonismo no processo de desenvolvi-
mento econômico e social da região. Oberdam Rocha disse estar consciente que 
há muito a ser feito, mas que apesar das dificuldades impostas pela Pandemia 
do Novo Coronavírus (Covid-19) na economia e pelos desmandos do antecessor 
que deixou uma “herança perversa”, com a estrutura e a máquina pública desor-
ganizadas, o trabalho que vem sendo realizado e a indispensável parceria com o 
Governo do Estado já começam apresentar resultados positivos.

(FOTO: LUCIENE PEREIRA COSTA)

O prefeito concluiu destacando a 
importância das obras e investimentos 
anunciados pelo governador, e reafir-
mando o compromisso de continuar 
trabalhando para que Barra do Choça 
possa retomar o processo de desenvol-
vimento que resulta em bem-estar para 
a população. “Hoje é um dia histórico 
e que o povo de Barra do Choça recebe 
boas notícias. O governador Rui Costa, 
mais uma vez cumprindo os compro-
missos que assumiu com nossa popu-
lação, anunciou obras que chegam para 
nos ajudar na reconstrução do muni-
cípio e para consolidar nossa vocação 
para o desenvolvimento econômico e 
social. Obras marcantes como a requa-
lificação da estrada que liga o municí-
pio a Vitória da Conquista (BR-415/
BA-265), com a duplicação e urbaniza-
ção da entrada da cidade; implantação 
do Sistema de Esgotamento Sanitário que vai atender à 100% da população da sede municipal; construção de um novo e moderno Colégio Estadual; pavimentação 
de vias públicas do Bairro Nova Esperança; construção das sedes da Delegacia Territorial da Polícia Civil e do Pelotão da Polícia Militar (79ª CIPM), entre outras. 
Só temos a agradecer ao governador e reafirmar nosso compromisso com o povo de Barra do Choça”, pontuou o prefeito. 
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GUANAMBI

Prefeitura descarta realização da 
festa de Réveillon 

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

A Prefeitura Municipal de Guanambi, através do secretário municipal de Cultura, Esporte e Lazer, Victor Oliveira Boa Sorte, anunciou no 
último dia 11 que a tradicional festa de Réveillon da Praça Henrique Pereira Donato (Praça do Feijão) não será realizada na virada deste 
ano devido a Pandemia do Novo Coronavírus (Covid-19) e ao risco de transmissão da doença que a aglomeração pode provocar. Segundo 

o secretário, apesar dos dados oficiais apontarem uma desaceleração no número de pessoas infectadas e óbitos, o Governo Municipal, ouvidos os 
técnicos da Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal da Saúde, entendeu ser muito temerário a realização de uma festa que reúne cerca de 50 
mil pessoas. 

O secretário apontou ser impossível, com o público que tradicionalmente participa da festa (cerca de 50 mil pessoas), controlar e fazer com que 
sejam cumpridas os protocolos sanitários ainda muito necessários para controle da Pandemia.

O secretário Victor Oliveira Boa Sorte aproveitou para anunciar a flexibilização de medidas restritivas que estavam vigentes, entre as quais a 
autorização para realização de eventos com a presença de até duas mil pessoas, desde que sejam observadas algumas normas, principalmente a 
exigência de comprovação da vacinação, através do Cartão de Vacina atualizado ou do certificado de Vacinação Covid disponibilizado Aplicativo 
Conect SUS, do Ministério da Saúde.

IMAGEM & ESTILO
O que a sua imagem está 

comunicando?

A nossa imagem é uma das responsáveis pela comunicação 
não verbal. Por essa razão, é super importante que ela 
esteja alinhada com quem você é, com sua personalidade 

e com os seus valores. 
Além disso, a sua imagem pode ser moldada para que você con-
siga passar impressões e sensações sobre você e suas potencial-
idades. 
É possível, por exemplo, parecer mais competente, séria, confi-
ante, acessível, criativa, acolhedora, entre outras característi-
cas, se a sua forma de vestir sinalizar neste sentido. 
Assim, para aprender como se vestir para o sucesso, parar de 
gastar sem necessidade e ter um guarda-roupa que, realmente, 
te represente, a Consultoria de Imagem é essencial. 
Eu posso garantir que, depois de um processo de consultoria, 
sua vida mudará e você se sentirá mais confiante para atingir os 
seus objetivos pessoais e profissionais! 
Investir em você mesmo e na sua autoestima jamais será futil-
idade!

FLÁVIA FERREIRA 

Depois de um processo 
de consultoria, sua vida 
mudará e você se sentirá 
mais confiante para atingir 
os seus objetivos pessoais e 
profissionais

OBSERVAÇÃO: Os artigos publicados não traduzem a opinião do Jornal do Sudo-
este. Sua publicação tem como objetivo estimular o debate de ideias no âmbito político, 
cultural, científico e social.

CONSULTORA DE IMAGEM E ESTILO 
         WWW.INSTAGRAM.COM/FAU.FERREIRA
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BRUMADO
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Ministério Público requer revogação do 
Decreto que desobriga uso de máscaras 

em Brumado
Órgão ministerial deu cinco dias para que o município 

informe sobre a anulação do Decreto, sob pena de “adoção de 
todas as providências legais cabíveis”

O Ministério Público do Estado da Bahia, por meio da Promotoria de Justiça de Brumado, requereu, através da Recomendação 001/2021, 
endereçada ao prefeito e ao secretário municipal de Saúde de brumado, respectivamente Eduardo Lima Vasconcelos e Cláudio Soares 
Feres, a revogação imediata do Decreto nº 5.584/2021, publicado na edição do Diário Oficial do Município do último dia 19 de outubro, 

que desobriga o uso de máscara de proteção facial em espaços públicos e privados, abertos ou fechados, do município.
O município, aponta o Ministério Público, deverá, no prazo de  cinco dias, a partir da data da Recomendação (11 de novembro), informar as pro-

vidências adotadas para revogação do Decreto, sob pena da adoção de “todas as providências legais cabíveis”.
No documento, assinado pela Promotora de Justiça Substituta da Primeira Promotoria de Justiça de Brumado, Paola Maria Gallina, sublinha que 

os municípios podem legislar sobre medidas de prevenção e combate a Pandemia do Novo Coronavírus (Covid-19), tal como preveem a Constituição 
Federal (Artigo 23, Inciso II, e Artigo 30, Incisos I e II), “a estes não é dado o poder irrefreável e absoluto de decidir em dissonância com as normas 
estaduais e federais que versam sobre o mesmo tema”, exceto para torna-las mais eficientes, “já que a sua competência deve suplementar as medidas 
de interesse supramunicipal”. Portanto, no entendimento da Promotora de Justiça Paola Maria Gallina, o Decreto Municipal editado pelo prefeito 
Eduardo Lima Vasconcelos (Sem Partido), “padece de ilegalidade”.

No documento encaminhado aos gestores (Eduardo Lima Vasconcelos e Cláudio Soares Feres), a Promotora de Justiça cita, entre outros dispo-
sitivos legais vigentes, a Lei Estadual nº 14.261/2020, que prevê a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção facial a todas as pessoas em 
circulação externa nos municípios baianos em que estão em vigor os Decretos Legislativos de Reconhecimento de Estado de Calamidade Pública, 
que tenham sido aprovados pela Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, e que tenham confirmado caso de Covid-19. Reforça o documento mi-
nisterial que a Prefeitura Municipal de Brumado, através do Decreto 5.410/2021, editado em 27 de janeiro último, decretou ‘Estado de Calamidade 
Pública’ no município, sem ter fixado prazo para sua vigência, estando, portanto, naturalmente, em vigor.

A Promotora de Justiça Paola Maria Gallina, aponta, no documento, que no último dia 10, a Secretaria de Estado da Saúde da Bahia, através do 
594º Boletim de Monitoramento da Covid-19, assinalou que nas últimas 24 horas teriam sido registrados 516 casos da doença (uma taxa de cresci-
mento de + 0,04%) no Estado. O Boletim registra ainda que o número de mortos em razão da doença soma 27.150 pessoas.

A representante do Órgão Ministerial reforça a argumentação destacando a Nota emitida pelo Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Co-
nass), datada de 08 de outubro último, em que se chama a atenção dos gestores para a necessidade de manutenção da obrigatoriedade do uso de más-
caras neste momento da Pandemia. Segundo a Nota do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), que “diante das notícias veiculadas re-
centemente pelos meios de comunicação acerca de iniciativas que pretendem relativizar o uso obrigatório de máscaras, que integra o rol de medidas 
não farmacológicas de proteção contra a Covid-19, sente-se no dever de apelar a todos os gestores do Sistema Único de Saúde para que mantenham 
seu uso de caráter obrigatório, nos moldes atuais, como estratégia indispensável ao sucesso de nossos esforços contra a Pandemia. A vacinação da 
população, a testagem e o consequente monitoramento dos casos detectados e de seus contatos, somam-se ao uso de máscaras, à lavagem frequente 
das mãos e a utilização de álcool em gel como medidas indispensáveis para a superação da Pandemia. É preciso que estejamos atentos às experiên-
cias frustrantes de alguns países que, acreditando ter superado os riscos, suspenderam a obrigatoriedade do uso de máscaras, afrouxaram as medidas 
de prevenção e, por isso mesmo, tiveram recrudescimento importante do número de casos e de óbitos, obrigando-os a retroceder. O momento ainda 
exige cautela e prudência. Outros interesses que não os da proteção da população, não podem se sobrepor à salvaguarda de nosso mais importante 
patrimônio: A vida e a saúde de todos os brasileiros”. 

Na Recomendação, o Ministério público Estadual aponta que a revogação de que flexibilizou o uso de máscaras no município deverá ser obser-
vada, “até que sejam apresentados os critérios técnicos-científicos e o plano elaborado para evitar o aumento do risco de contágio em decorrência 
da medida adotada”.

Ao concluir, a Promotora de Justiça Paola Maria Gallina, reforçou que, “se necessário, o Ministério Público adotará as medidas judiciais cabí-
veis para assegurar o fiel cumprimento desta Recomendação, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade daquele cuja ação ou omissão 
resultar na violação do direito à Saúde (Artigo  6º e Artigo 197 da Constituição Federal)”.
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VITÓRIA DA CONQUISTA

DA REDAÇÃO *
redacao@jornaldosudoeste.com

Decreto mantém a obrigatoriedade do 
uso de máscaras de proteção facial em 

Vitória da Conquista

Ao mesmo tempo em que decidiu pela prorrogação das medidas de flexibilização previstas no Decreto Municipal 21.486/2021, datado do último dia 30 
de outubro, que prevê, entre outras determinações, a autorização para realização de eventos com a presença de até duas mil pessoas, a manutenção da 
obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção facial contra o Novo Coronavírus (Covid-19). O novo Decreto Municipal (nº 21486/2021) foi publicado 

em Edição Extra do Diário Oficial do Município do último dia 5 de novembro.

Segundo a prefeita Ana Sheila Lemos Andrade (DEM), embora sejam 
animadores os dados referentes ao números de pessoas imunizadas e à redu-
ção dos casos de internação e óbitos, ainda não é o momento adequado para 
avançar na flexibilização do uso de máscaras de proteção. Para a gestora os 
dados oficiais tem permitido flexibilizar regras de funcionamento de seto-
res da economia, mas é preciso manter o planejamento e ter muito cuidado, 
principalmente porque é preciso resguardar a vida das pessoas. “Nós esta-
mos monitorando todos os dados diariamente. Já esperamos por tanto tempo, 
não custa nada esperar um pouco mais e tirar a máscara quando estivermos 
100% seguros, para que a gente não precise dar um passo atrás”, sublinhou 
a gestora.

(*) COM INFORMAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VITÓRIA DA CONQUISTA

► A prefeita Ana Sheila Lemos Andrade (DEM) 
diz ser preciso cautela para flexibilizar o uso de 
máscaras de proteção facial.

(FOTO: SEM/PMVC).
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BRUMADO

BRENDA RIOS
jornalismo@jornaldosudoeste.com

Calçadas têm "todos os problemas" 
para atrapalhar a vida dos pedestres 

em Brumado

A Constituição Federal, em seu Artigo 5º, estabelece o direito de ir e vir de 
todos os brasileiros. No caso de Brumado, os brumadenses deveriam ter o 
direito de poder chegar facilmente a qualquer lugar, caminhando com segu-

rança pelos passeios públicos sem se deparar com desníveis, buracos, inexistência ou 
faixas de pedestres praticamente apagadas pelo tempo, inexistência de pisos táteis de 
alerta e direcional para pessoas com deficiência visual, ausência ou rampas fora dos 
padrões, postes de iluminação pública e, principalmente, passeios públicos que se tor-
naram extensões de lojas, onde são expostos eletrodomésticos, móveis, equipamentos 
agrícolas, gaiolas com animais domésticos e pássaros, painéis publicitários, caixas de 
som, pisos escorregadios e animais errantes. Ou depósitos de sobras de matérias de 
construção. 

Sem contar que, em praticamente toda a cidade, passeios e Praças – mesmo descui-
dadas – se tornaram extensão de bares que espalham mesas no espaço que deveria ser 
dos pedestres, colocando em risco, também, seus clientes que ficam expostos a eventu-
ais riscos de acidentes. 

Em Brumado, o desenho de expansão e desenvolvimento urbano sinaliza que as 
pessoas podem esperar, a prioridade tem sido a implantação de corredores de tráfego 
interligando a cidade e sinalizando que o conceito de mobilidade urbana obedece a 
projetos centrados nos veículos automotores como único meio de transporte. Da forma 
como está projetada, não há espaços em Brumado para o vaivém de pessoas felizes, o 
pedalar de ciclistas, os espaços para skatistas ou, simplesmente, as sombras de árvores 
em Praças que convidam ao ócio, a uma boa leitura e, até mesmo, as juras de amor de 
namorados. Á medida em que a expansão urbana avança e cresce a frota de veículos, a 
gestão pública, ao contrário de investir no transporte público, privilegia os modernos 
corredores de trânsito e as vagas de estacionamento, que embora gerem empregos e 
divisas, reforçam que a opção não é o pedestre.

Pelo contrário, o aparelho estatal de fiscalização do trânsito não está focado no pe-
destre, que enfrenta, em praticamente toda a extensão urbana, raríssimas exceções, obs-
táculos nos passeios que, em muitos casos, criam verdadeiras e instransponíveis barrei-
ras para quem se aventura, por necessidade e falta de opção, a andar a pé pela cidade. 
Enquanto há cada dia mais espaços modernos, projetados para um expressivo fluxo de 
veículos, para as pessoas, inclusive e principalmente as que enfrentam limitações da 
idade ou de necessidades especiais de mobilidade, que deveriam ser as destinatárias 
dos investimentos públicos, dificuldades para usar o que de direito lhes pertencem, os 
passeios.

Não há, em Brumado, nenhuma preocupação do poder público, que omite a fisca-
lização, e dos empresários, que avançam, cada dia mais, sobre o espaço destinado ao 
livre trânsito das pessoas para chegar aos próprios estabelecimentos comerciais, insti-
tuições públicas e privadas e equipamentos públicos.

Ainda que não seja privilégio de Brumado, no município, o poder público não ob-
serva os parâmetros inseridos na NBR 9050/2004, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, direcionando os investimentos – e em muitos – para obras estruturantes de 
mobilidade que atendem à frota de veículos, m alguns casos contrariando os mais ele-
mentares conceitos de segurança para pedestres que, invariavelmente, são obrigados a 
disputar espaços nas vias públicas com os veículos.

Essa é a triste realidade de Brumado, que experimenta avanços significativos na 
expansão urbana, mas que, ao contrário do que vem sendo observado em países mais 
evoluídos e já comece a ser implementado em municípios da região, como em Belo 
Campo, os investimentos do poder público não são direcionados para as pessoas e as 
áreas de convivência humana e cuja fiscalização é omissa em relação aos empresários, 
de diferentes ramos de atividade, que também procuram dificultar a mobilidade e o uso 
de ambientes públicos pelos moradores. 

► Calçadas irregulares, desniveladas, servindo como extensão de 
estabelecimentos comerciais, com postes de iluminação e sinalização 
de trânsito, entulhos e até destruídas dificultam e impedem a 
travessia de pedestres e afrontam o direito de ir e vir de portadores de 
necessidades especiais e idosos.

FOTOS: BRENDA RIOS
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Secretário reconhece gargalos, mas aponta os avanços 
e a preocupação do Governo Municipal com as questões 

relacionadas a mobilidade e acessibilidade urbana
BRENDA RIOS
jornalismo@jornaldosudoeste.com

Pesquisa realizada pelo JS, para avaliar o entendimento da população bruma-
dense em relação as ações da Prefeitura Municipal com relação a questão da mo-
bilidade e acessibilidade na cidade, apontou que, para a maioria dos entrevistados, 
o desenho de expansão e desenvolvimento urbano estaria sinalizando que as pes-
soas podem esperar. A prioridade, reforçou o levantamento, na opinião majoritária 
das pessoas, tem sido execução de projetos estruturantes, cuja importância não 
se discute, com a implantação de corredores de tráfego interligando a cidade e 
sinalizando que o conceito de mobilidade urbana obedece a projetos centrados nos 
veículos automotores, como único meio de transporte, sem qualquer preocupação 
com os pedestres.

Ouvido pela reportagem do JS, o titular da Secretaria Municipal de Infraestru-
tura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano, engenheiro André Luís Dias 
Cardoso, comentou o resultado da pesquisa discordando, em parte, do entendimen-
to da população.

► Engenheiro André Luís Dias Cardoso, secretário municipal de 
Infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano de Brumado.
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Segundo o secretário, o reconhecimento da população em relação às obras es-
truturantes – citou algumas, entre as quais a que está sendo realizada em parceria 
com o Governo do Estado, no trecho urbano da BA-148 (Brumado/Livramento de 
Nossa Senhora) – demonstra que a Administração Municipal está atenta às deman-
das da sociedade, no tocante às intervenções de infraestrutura urbana. Ressaltou, no 
entanto, que a preocupação do Governo Municipal ao realizar as obras que atendem 
à expansão urbana não tem sido limitada a atender ao aumento da frota de veículos 
automotores. Citou, como exemplo, a duplicação do trecho urbano da BA-148, onde 
reforçou, estão previstas a construção de ciclovia, como alternativa para a população.
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Com relação ao uso indiscriminado das calçadas, principalmente por empreendimentos comerciais como extensão de lojas, o secretário André Luís Dias 
Cardoso disse que a Prefeitura Municipal tem exigido a construção de rampas em estabelecimentos comerciais, como forma de assegurar a acessibilidade das 
pessoas, mas, reconheceu que ainda há lacunas. “(...) É claro que ainda falta muito a se fazer em todo esse corredor social, vamos dizer assim, na melhoria da 
acessibilidade”, pontuou. O secretário disse que as faixas de pedestres em vias públicas, que foram pintadas na gestão anterior, em 2020, devem, ser revitalizadas. 

O secretário destacou ainda a preocupação do Governo Municipal com a questão do transporte coletivo, que tem, em sua opinião, um importante papel 
social, atendendo a necessidade de deslocamento da parcela mais carente da população, embora seja pouco utilizado em Brumado. Segundo André Cardoso, a 
Administração Municipal já está debruçada em estudos para realização de uma nova licitação para o transporte coletivo, que deverá obrigar a empresa vencedora 
a atender uma área maior da cidade, de forma a incentivar o uso do transporte coletivo para desafogar o tráfego de veículos, principalmente na área central e 
comercial da cidade.

O secretário reconheceu a necessidade de ser melhorada a questão da mobilidade e acessibilidade nas calçadas, não apenas para as pessoas portadoras de 
necessidades especiais, mas também para idosos e para o trânsito de carrinhos com bebês, ressaltando, no entanto, que a manutenção dos passeios públicos são 
responsabilidade dos proprietários dos imóveis, que devem mantê-los em perfeitas condições e desobstruídos, cabendo à Prefeitura Municipal, além de cuidar 
das calçadas das Praças, fiscalizar, principalmente o uso para extensão de lojas e bares ou restaurantes.

Segundo André Cardoso, a questão do uso irregular das calçadas apontadas pelo JS, será repassada ao Setor de Tributos, vinculado à Secretaria Municipal 
da Fazenda,  que juntamente com a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano, vai fiscalizar e notificar quem estiver 
ocupando de forma irregular os passeios públicos. O secretário colocou-se à disposição da população para adotar providências necessárias para que a Adminis-
tração Municipal possa coibir o uso irregular de calçadas públicas.

Portadores de necessidades especiais e idosos são os mais prejudicados pela ausência de 
políticas públicas de acessibilidade em Brumado

BRENDA RIOS
jornalismo@jornaldosudoeste.com

Congénita ou adquirida, importa realçar que as pessoas com necessi-
dades especiais têm direitos e benefícios do poder público que resultem 
na promoção da a sua autonomia e cidadania. Assim, a promoção da mo-
bilidade e acessibilidade constitui uma condição essencial para o pleno 
exercício de direitos de cidadania consagrados na Constituição Federal. 

Pessoas com necessidades especiais – visual, motora, auditiva, inte-
lectual/mental - enfrentam, diariamente, desafios de locomoção e preci-
sam de ajuda, seja em espaços públicos – principalmente nas calçadas – e 
privados de Brumado. 

Contrastando com as grandes obras estruturantes, Brumado ainda 
está longe de oferecer condições ideais para garantir o ir e vir de quem 
tem algum tipo de dificuldade de mobilidade. Calçadas estreitas, com 
piso irregular ou com buracos, ou ainda irregularmente ocupadas como 
extensão de estabelecimentos comerciais; falta de rampas; calçamento 
tátil inexistente ou ineficiente; interrompidas por restos de materiais de 
construção e transporte público inadequado são alguns dos problemas 
identificados em pesquisa realizada pelo JS.

Sobre a dificuldade enfrentada pelos portadores de necessidades es-
peciais - visual, motora, auditiva, intelectual/mental – e de idosos – por-
tadores ou não de necessidades especiais diversas - para exercer o direito 
de ir e vir nas calçadas de Brumado, a reportagem do JS, solicitou um posicionamento dos presidentes das:  Associação das Pessoas com Deficiência do 
Município de Brumado e Região (Apdemb); da Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Brumado (Apae), e da Associação dos Aposentados e 
Pensionistas, Idosos e Aposentáveis de Brumado e Micro Região, Edilmagno Teixeira Mata, Genival Moura Matos e Sebastião Bernardino da Silva.

Os presidentes da Associação das Pessoas com Deficiência do Município de Brumado e Região (Apdemb) e da Associação dos Aposentados e Pensio-
nistas, Idosos e Aposentáveis de Brumado e Micro Região, Edilmagno Teixeira Mata e Sebastião Bernardino da Silva, não responderam aos contatos feitos 
através dos telefones e aplicativo whatsapp (77 99969-**01 e 77 99991-**33, respectivamente).

Apenas o presidente da Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Brumado, educador e empresário Genival Moura Matos, se posicionou. Para 
ele, embora não haja em Brumado profissionais com conhecimento técnico na área, entende haver desinteresse dos poderes públicos Federal, Estadual e Mu-
nicipal em relação à responsabilidade que, em sua opinião, deveriam ter com a questão da acessibilidade, principalmente para que as pessoas que tem algum 
tipo de necessidades especiais possam exercer seu direito de ir e vir.

Mais que o desinteresse em promover intervenções que assegurem o direito das pessoas, deficientes ou não, de se locomover a pé na cidade, há em 
Brumado, reforça Matos, descaso por parte da Administração Municipal, que sequer disponibiliza informações ou um Setor que possa contribuir para que 
as pessoas com necessidades especiais ou entidades que abrigam esses brumadenses, possam ser ouvidas, orientadas e ter suas demandas priorizadas. “(Na 
Prefeitura) Não existe um Setor que para atender uma pessoa deficiente, especial. Há um descuido das autoridades no município, principalmente quando se 
trata de pessoas que precisam do outro. Para mim, em Brumado, o outro não está sendo tratado pelo Governo Municipal como deveria”, pontuou.

► Genival Moura Matos, presidente da Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de brumado.

(F
O

TO
: B

LO
G

 A
G

O
R

A 
SU

D
O

ES
TE

).

Genival Moura Matos destacou que tem tido, como presidente da Apae, no âmbito de um projeto que está sendo desenvolvido pela Entidade, que 
tem como mote “melhorar a vida do outro”, muita dificuldade de envolver o poder público, já que não consegue ser recebido na Prefeitura, nem pelo 
prefeito, nem por secretários municipais. Matos reforça que a mesma dificuldade, de acessar a Administração Municipal, tem sido observada em relação 
aos Governos Federal e Estadual. 

Matos pontua, ainda, identificar que o mesmo descaso que observa nos poderes públicos é compartilhado pela sociedade. Há sempre, sublinha o pre-
sidente da Apae, muita dificuldade de envolver a sociedade nas questões que envolvem as pessoas com necessidades especiais ou necessitem de apoio 
para serem inseridas e possam exercer sua cidadania plena.

O presidente da Apae finalizou apontando que a Entidade enfrenta grandes dificuldades para cumprir sua missão, para fazer com que sua clientela 
se sinta e seja tratada como deveria ser, sendo respeitada em suas limitações e com seus direitos, entre os quais o de exercer plenamente sua cidadania, 
podendo ir e vir com segurança, assegurados. “Em Brumado já há dificuldades para as pessoas transitar de carro, imagine para os que precisam ir e vir a 
pé, os cadeirantes, os que tem limitações para enxergar. Falta em Brumado, infelizmente, respeito por parte das autoridades”, concluiu.
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CONSTANÇA DOS SANTOS LIMA E JOÃO PEDRO DE LIMA
 

JOÃO PEDRO DE LIMA
N.20/09/1844-F.20/06/1918

VIRGINIA ARMINDA DOS SANTOS LIMA
N. 16/03/1846-F.22/22/1891

 CONSTANÇA DOS SANTOS LIMA (Dindinha)
N.11/11/1872-F.19/01/ 1954

João Pedro de Lima nasceu em 20 de setembro de 1844 em Bom Jesus dos Meiras/, comarca de Ituaçu/BA, na fazenda Poções/Itaquaraí e faleceu em 22 de 
junho de 1918, filho de Antonio Lima Cerqueira e Josefina Cândida da Silva, depois de casada Josefina Santos Lima, filha de José Isaias da Silva, residentes 

na fazenda Poções.
Filhos do Casal Antonio Lima Cerqueira e Josefina Cândida da Silva: Pedro de Lima e Silva, Francisco Manoel de Lima, José Justino de Lima, Zeferina Maria 
de Jesus, Manoel Joaquim de Lima, Antonia Francisca de Lima, João Pedro de Lima (N.1844-F.1918), Rodrigo Francisco de Lima, Antonio de Lima Cerqueira, 
Ana Joaquina de Lima, Bernardina de Sena Lima, Maria Victoria da Silva, Rita Joana de Lima e Sancha Roza de Lima.
Avós Paternos:
Avós Maternos:
Casou-se, em Condeúba, 1859 com Virginia Rosa dos Santos, que passou a assinar Virginia Arminda dos Santos Lima, nascida em 16 de março de 1846, Filha de 
Manoel Inácio dos Santos e Ana Joaquina da... ,  desse matrimônio tiveram os seguintes filhos:
 Júlia Arminda dos Santos Lima nascida em 23/01/1867 e falecida em 20/08/1912; Theophilo Alves de Lima, nascido em 1892 e casou-se em 28/11/1893 e morreu 
em 08/07/1935; Josias Alves de Lima nasceu em 1889; Abílio Alves de Lima nasceu em 1886; José Alves de Lima nasceu em 1881; Isaias Alves de Lima nasceu 
em 1879; Cecília Arminda dos Santos Lima (Ciça) nasceu em 1875, Casou-se com Fidelcino Augusto dos Santos que faleceu em 15/07/1965. Está conforme a 
certidão de óbito.
No livro UM HOMEM EMPREENDEDOR – FIDELCINO AUGUSTO DOS SANTOS, a professora Zilda Lima, pertencente à família, registra, a mais, as seguintes 
pessoas filhos de Virgínia:   Ana Rosa dos Santos Lima (Loló) nasceu em 1868, casou-se com Sebastião dos Santos Carvalho e ficou viúva em 21/08/1916; Trajano 
dos Santos Lima, nasceu em 26/08/1873; Josina dos Santos Lima, nasceu em 29/10/1874; Adelaide Arminda  dos Santos Lima, nasceu em 10/03/1886 e faleceu 
em 02/081900 e  Cecilia (Ciça) nasceu em 1887 diferente do que consta na certidão de óbito. 
Virgínia Arminda dos Santos Lima faleceu em Bom Jesus dos Meiras na fazenda Poções em 22/11/1891.   Frâncico da Silva Costa exibiu o atestado de Antiocho 
João dos Santos e declararam, que às cinco horas da tarde, no lugar denominado Poções faleceu   Virginia Arminda dos Santos Lima de 45 anos de idade. 
Viúvo de Virginia Arminda dos Santos Lima, casou-se em segundas núpcias, em 28 de abril de 1892, na fazenda Tapera, residência de Rodrigo José dos Santos, 
com Constança Rosa dos Santos, e passou a assinar Constança dos Santos Lima, nascida em 11/11/1872, filha de Rodrigo José dos Santos e Maria Roza Oliveira 
(solteira) e depois Maria Roza dos Santos (casada) , sendo Juiz de Paz Coronel Sampaio Pinheiro Canguçú, perante as testemunhas: tenente Manoel Joaquim 
Alves dos Santos e Manoel Mariano do Bonfim. Após casada passou a assinar Constança dos Santos Lima. Escrivão de Paz   Francisco de Paula Lôbo. A rogo 
da contratante por não saber assinar Francisco da Silva Costa.
 Dessa união tiveram os seguintes filhos: Isaura dos Santos Lima 1894-1974 e casou-se com Osório Rizério Vasconcelos e passou a assinar Isaura de Lima Vas-
concelos; Miguel dos Santos Lima nasceu em 16/12/1895; Edson Gabriel de Lima, nasceu em 18/03/1897; Jason dos Santos Lima, nasceu em 04/05/1899; Jonas 
de Lima Santos, nasceu em 08/11/1900 e faleceu em 13/08/1970; Elisa dos Santos Lima, nasceu em 15/06/1902 e morreu em 07/11/1902 e Leonor dos Santos 
Lima (Doninha) nasceu em 03/01/1904.
Viúva de João Pedro de Lima casou-se José Severino Rodrigues, o Capitãozinho, também viúvo e pai dos filhos: Agenor Pinchimel Rodrigues, o Nôca e José 
Pinchemel Rodrigues.  Mudaram para Livramento e depois para Caetité. Constança faleceu em brumado em aos 82 anos de idade no dia 19/01/1954.
João Pedro de Lima era uma pessoa de muitas posses e de boa situação financeira, quando morreu em 1918 deixou significativo patrimônio para os filhos dos 
dois casamentos e para o cônjuge supérstite, Constança dos Santos Lima.
O 317º Batalhão de Infantaria Estado Maior, Comarca de Caetité, através do Coronel Comandante da Brigada da Guarda Nacional, Marcolino Rizério de Moura, 
concedeu em 16/10/1905 a João Pedro de Lima, o título de Tenente Coronel.
Comenda assinada por Francisco de Paula Rodrigues Alves e J.J.  Seabra
 O Major Aureliano Alves Carvalho e Clemente Coqueiro Neto, exibiram o atestado de óbito do falecimento ocorrido na fazenda Poções de João Pedro de Lima 
de 74 anos de idade ocorrido em 23/06/1918, o cadáver está sepultado no túmulo da família na parte externa do cemitério municipal.
Por questões políticas o túmulo familiar de João Pedro de Lima foi erigido na parte externa do cemitério Senhor do Bonfim, que posteriormente com a reforma 
deste foi introduzido no seu interior.

Antônio Torres
MEMBRO FUNDADOR DA ACADEMIA 
DE LETRAS E ARTES DE BRUMADO E 
CONSELHO 
EDITORIAL DO JORNAL DO SUDOESTE

João Pedro de Lima era uma pessoa de 
muitas posses e de boa situação financeira, 

quando morreu em 1918 deixou significativo 
patrimônio para os filhos dos dois casamentos 

e para o cônjuge supérstite, Constança dos 
Santos Lima.

OBSERVAÇÃO: Os artigos publicados não traduzem a opinião do Jornal do Sudoeste. Sua publicação tem como objetivo estimular o debate de ideias no âmbito político, cultural, científico e social.
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Câncer de Próstata: 90% a 95% 
dos tumores são curados com 

diagnóstico precoce, diz médico

Segundo o Instituto Nacional do Câncer (Inca), o tumor de Próstata é o mais incidente nos homens do Brasil atualmente (excetuando-se tumores 
de Pele não Melanoma) e o segundo com maior mortalidade. Por esse motivo, o assunto é tema da campanha Novembro Azul, que é dedicada a 
conscientização sobre atenção com a Saúde Masculina, especialmente Câncer de Próstata.

A Próstata é uma glândula do sistema genital masculino cuja função é produzir o líquido prostático, o qual compõe o sêmen e ajuda a proteger e nutrir 
os espermatozoides. Tal glândula está localizada abaixo da Bexiga e é atravessada pela Uretra, motivo pelo qual alterações na função urinária podem estar 
relacionadas a problemas da Próstata, inclusive câncer.

Entre os fatores de risco para a neoplasia de Próstata, os principais são história familiar positiva, idade avançada e pele negra. Homens a partir dos 45 
anos com fatores de risco, ou 50 anos sem esses fatores, devem buscar atendimento urológico para serem avaliados por meio de entrevista com o médico e 
exames a fim de se rastrear o Câncer de Próstata.

O diagnóstico desse tumor é feito através da biópsia guiada por exame de imagem, procedimento no qual múltiplos fragmentos da Próstata são retirados 
por agulha e analisados ao microscópio pelo Médico Patologista.

Uma vez feito o diagnóstico, avalia-se os seguintes fatores para definição da gravidade da doença: Valor de PSA, características da Próstata percebidas 
ao toque retal/exame de imagem, número de fragmentos da biópsia acometidos por neoplasia e score de Gleason (é uma pontuação dada ao tumor de Prós-
tata levando-se em consideração às características das células ao microscópio).

O tratamento pode ser feito com Cirurgia, Radioterapia, Braquiterapia e Terapia Hormonal, de forma isolada ou em conjunto.
Muitas vezes, os pacientes podem ser tratados de forma igualmente eficaz por cirurgia, Radioterapia e Braquiterapia, cada modalidade tem vantagens e 

potenciais efeitos colaterais, motivo pelo qual o tratamento do Câncer de Próstata deve ser conduzido por equipe multidisciplinar composta por profissio-
nais médicos da Urologia, Radioterapia e Oncologia Clínica.

Outra opção segura é a observação cuidadosa dos homens portadores de doença em estágios iniciais. É sabido que nessas situações o tumor de Próstata 
tem tão bom prognóstico que os pacientes podem ser acompanhados com exames rotineiros e o tratamento só é indicado caso haja sinais do avanço da 
doença.

Muitas vezes, nos estágios iniciais, a doença permanece indolente ao longo do tempo, e o indivíduo nunca necessitará ser submetido a nenhum tipo de 
tratamento, sem prejuízo a sua qualidade de vida.

Para falar sobre o assunto, o JS entrevistou com exclusividade o urologista brumadense Sandro Meira Lima,  que faz um alerta aos homens que o Câncer 
de Próstata é uma doença silenciosa, que não apresenta sintomas, exigindo, portanto, “que o importante é não esperar para sentir alguma coisa” e lembrando 
que a doença diagnosticada no início há entre 90% e 95% de chances de cura.

Confira os principais trechos da entrevista:

JORNAL DO SUDOESTE – 
Como funciona a Próstata no de-
correr da vida do homem?

SANDRO MEIRA LIMA –  A 
Próstata é uma glândula que to-
dos os homens, os indivíduos do 
sexo masculino, já possuem desde 
o nascimento. É uma glândula bem 
pequena, do tamanho de uma noz 
e está localizada abaixo da Bexi-
ga e envolve a Uretra masculina. A 
Próstata tem a função mais ligada a 
produção de alguns fluídos que es-
tão relacionados a parte sexual do 
homem, como por exemplo o fluido 
seminal, portanto, tem sua função 
voltada ao aparelho reprodutivo do 
homem. As doenças da Próstata po-
dem afetar a parte urinária, como 
anatomicamente a Próstata envolve 
a Uretra, o crescimento da glân-

dula, pode causar a obstrução uri-
nária em fases mais avançadas da 
vida, aos 40, 50, 60 anos de idade. 

JS –  Segundo o Instituto Na-
cional do Câncer (Inca), o tumor 
de Próstata é o mais incidente 
nos homens do Brasil atualmente 
(excetuando-se tumores de Pele 
não Melanoma) e o segundo com 
maior mortalidade. Como é feito 
o diagnóstico do Câncer de Prós-
tata? Há métodos diferentes para 
cada tipo de pessoa?

SANDRO MEIRA LIMA –  Sim, e 
a primeira coisa é tentar estratifi-
car o risco que o paciente tem para 
ter o Câncer de Próstata. O maior 
fator risco que um paciente tem é 
o histórico familiar. Se ele tem um 
familiar de primeiro grau, pai/ir-

mão, que teve o câncer, o risco dele 
também aumenta, de uma maneira 
significativa. Nos pacientes com o 
histórico familiar de câncer, nós 
iniciamos o rastreamento aos 45 
anos de idade, já em homens que 
não possuem o histórico familiar 
para o câncer, a idade de início 
do rastreamento é por volta dos 50 
anos. Inicialmente fazemos uma en-
trevista com o paciente para saber 
se ele tem sintomas, principalmen-
te os urinários; é feito um exame 
digital da Próstata, popularmente 
conhecido como “toque retal” e 
nesse exame nós procuramos ter 
uma noção do tamanho e volume 
da Próstata, da consistência, se a 
sua superfície é irregular ou não, 
se possui alguma nodulação, e jun-
to com isso fazemos exames labo-

ratoriais, que é o PSA, Antígeno 
Prostático Específico, uma proteí-
na que é dosada no sangue e que 
se correlaciona com as doenças da 
Próstata. Não existe nenhum outro 
órgão no corpo que possa provocar 
a alteração do PSA, as alterações 
do PSA estão correlacionadas a 
algum tipo de patologias da Prós-
tata. Inicialmente temos que de-
tectar a idade em que o paciente 
deve fazer os exames, 45 ou 50, e 
os exames básicos de toque retal 
na Próstata e PSA. A partir dos 
sintomas e resultados dos exames, 
se o PSA estiver alterado, pode se 
necessitar algum dos exames com-
plementares, como Ultrassonogra-
fia, Ressonância Magnética, e em 
alguns casos é necessário fazer 
uma biópsia dessa Próstata. 

Realmente eles (os homens) carregam esse estigma de que o tratamento da Próstata vai prejudicar a 
função sexual deles. É preciso deixar claro que nem todo tratamento de Próstata 

traz prejuízos a função sexual.
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JS – É comum que os homens 
não procurem por um médico para 
realização do exame de Próstata por 
causa de percepções que associem a 
realização do exame para à proble-
matização da opção sexual. Quando 
se trata de Câncer de Próstata, o que 
o senhor diria que é pior: a doença, 
o preconceito ou a ignorância?

SANDRO MEIRA LIMA –  A doen-
ça, com certeza é o pior. Percebi nes-
ses 15 anos atuando como Urologista 
que houve uma redução muito grande 
no tabu de procurar um Urologista 
para realização dos exames. Hoje vejo 
senhores de idade avançada, senho-
res que procedem das zonas rurais, 
de uma formação mais conversadora, 
que procuram fazer os exames. Ainda 
tem um ou outro, de vez em quando, 
que vem acompanhado da esposa ou 
dos filhos, mas a maioria vem espon-
taneamente, já não possuem tanto 
tabu com relação ao exame. Já em 
relação ao tratamento eles tem mui-
to medo e ficam bastante aliviados 
quando os exames são positivos, todos 
normais. O que a gente percebe muito 

nos homens é esse medo de ter algu-
ma alteração e de necessitar de algum 
tratamento. Realmente eles carregam 
esse estigma de que o tratamento da 
Próstata vai prejudicar a função se-
xual deles. É preciso deixar claro que 
nem todo tratamento de Próstata traz 
prejuízos a função sexual. Mas de 
uma maneira geral, os homens têm 
procurado o Urologista para realizar 
os exames, porém o medo de detectar 
alguma alteração e que o tratamento 
possa impactar a vida sexual dele, é 
real, isso a gente vê no consultório, 
como também vemos até uma cara de 
alívio quando terminamos de fazer o 
tratamento e eles veem que está tudo 
bem, percebem que não vão precisar 
de tratamento e que isso não vai trazer 
nenhum prejuízo para eles.

JS –  Há fatores de risco ou com-
portamentos que podem favorecer 
o Câncer de Próstata?

SANDRO MEIRA LIMA –  O 
maior fator de risco é a hereditarie-
dade. Mas alguns outros fatores es-
tão implicados em um maior risco de 

neoplasias, como a obesidade, por 
exemplo. Os estudos mostram que a 
obesidade é um fator de risco secun-
dário, não primário, para o Câncer 
de Próstata. O tabagismo também 
pode ser incluído entre os principais 
fatores de risco. Mas é importante fri-
sar alguns fatos, para que as pessoas 
não tenham a falsa Impressão de que 
alguém que não tem ninguém com 
Câncer de Próstata na família even-
tualmente não vai ter, ou que quem 
tem 3 casos na família automatica-
mente vai ter. São estatísticas. Vamos 
dar um exemplo: Em uma famílias 
que possui três casos, um homem jo-
vem dessa família tem um risco muito 
maior, mas ele pode dar a sorte de vi-
ver toda a sua vida sem o câncer. Da 
mesma forma, em uma família onde 
não há registros de casos, um homem 
jovem pode ser acometido da doença. 
Estatística não é algo absoluto e sim 
uma questão de probabilidade. Mas o 
fator de risco principal é a heredita-
riedade.

JS – A Próstata não provoca pro-

blemas exclusivamente na velhice. 
Adolescentes podem ter problemas 
de próstata, as Prostatites. O que 
são Prostatites e quais as causas 
mais frequentes?

SANDRO MEIRA LIMA – Em 
adolescentes é algo um pouco mais 
raro, mas em adultos jovens a gente 
vê de vez em quando. Nós recebemos 
no consultório homens na faixa de 
20 e poucos anos, 30  e poucos anos, 
com Prostatite. A Prostatite é nada 
mais nada menos que um processo 
inflamatório na Próstata, muitas ve-
zes de origem infecciosa, bacteriana. 
(Prostatite) Pode causar dificuldade 
para urinar, dor para urinar, even-
tualmente febre, são sintomas que as 
vezes até se assemelham a infecção 
urinaria. Nessa faixa etária realmen-
te é mais comum pensar, quando você 
tem alguma patologia de Próstata, 
que seja Prostatite, mas é um qua-
dro inflamatório infeccioso e a causa 
mais comum é infecção bacteriana 
mesmo, que normalmente são as mes-
mas bactérias que causam as infec-
ções urinarias.

É importante deixar bem claro que o Câncer de Próstata, em sua fase inicial, onde é melhor diagnosticado, 
com uma chance maior de tratamento, pode ser completamente assintomático.

JS – Qual a melhor idade para 
começar a fazer o exame da Prósta-
ta?

SANDRO MEIRA LIMA – Para 
quem tem histórico familiar, 45 anos, 
55 anos de idade para quem não sen-
te nenhuma queixa urinaria e que não 
tenha histórico familiar.

JS – Existem sinais ou sintomas 
que podem indicar que a pessoa es-
teja com Câncer de Próstata?

SANDRO MEIRA LIMA – Existem, 
mas não são presentes em todos os pa-
cientes. É importante deixar bem claro 
que o Câncer de Próstata, em sua fase 
inicial, onde é melhor diagnosticado, 
com uma chance maior de tratamento, 
pode ser completamente assintomáti-
co. O paciente vem ao consultório e 
nega todos as perguntas de sintomas, 
não sente nada, eventualmente ele faz 
o toque retal e descobre uma alteração 
de Próstata, faz um PSA e descobre um 
PSA alterado, faz a biopsia e se confir-
ma o problema. Quando tem sintomas, 
são sintomas equitativos urinários, é 
aquele paciente que pode estar com 
o jato de urina um pouco mais fraco, 
urinando com mais frequência, as ve-
zes tendo urgência na hora de urinar, 
eventualmente sangue na urina... são 
sinais de alerta, mas que não estão 
presentes em todos os pacientes, tem 
paciente que não sente nada disso e 
pode ter um Câncer de Próstata. 

JS: Existe algum perfil ou grupo 
populacional que tenha indicação de 
realizar exames de detecção?

SANDRO MEIRA LIMA – Homens 

a partir dos 45 anos de idade, que fo-
rem negros ou que tiverem um históri-
co familiar, os demais, a partir do 50 
anos de idade.

JS – Caso o Câncer de Próstata 
seja detectado, quais são os próxi-
mos passos?

SANDRO MEIRA LIMA – Próxi-
mo passo seria o estadiamento. O que 
que é o estadiamento? É fazer alguns 
exames para se ter noção da extensão 
da doença, se é uma doença localiza-
da ou se é uma doença disseminada. 
As doenças localizadas geralmente 
são associadas a um PSA mais bai-
xo, que está abaixo de 10, tipo histo-
lógico também mais favorável e um 
(escore de) Gleason (pontuação dada 
a um Câncer de Próstata baseada em 
sua aparência microscópica) mais 
baixo. Já os pacientes que possuem 
um PSA mais elevado, um Gleason 
mais elevado, as vezes necessitam 
de mais exames no processo do es-
tadiamento, uma Ressonância, para 
saber se a doença está localizada na 
Próstata ou se já se espalhou para 
algum outro local do corpo. Isso vai 
ser decisivo na escolha do tratamen-
to. Para os pacientes com a doença 
localizada, quando o paciente tem um 
bom perfil para cirurgia, a indicação 
nesse caso é tratamento cirúrgico. Já 
em pacientes com a doença um pou-
co mais avançada, muitas vezes não 
se indica mais o tratamento cirúr-
gico. Se a doença estiver espalhada 
para além da Próstata, não adianta 
muito remover o órgão, nesse caso o 

paciente faz um tratamento conjunto 
com o pessoal da Oncologia e da Ra-
dioterapia, para ver se tem indicação 
de Radioterapia ou Bloqueio Hormo-
nal, para tratar os casos de doenças 
avançadas.

JS – Qual ou quais são os trata-
mentos para o Câncer de Próstata? 

SANDRO MEIRA LIMA – Na 
doença localizada, o tratamento ci-
rúrgico é uma possibilidade. A Ra-
dioterapia também é indicada, em 
paciente com a doença localizada e 
que não tem condição de operar. A 
cirurgia pode se dividir em 3 vias de 
acesso: Convencional com uma inci-
são um pouco maior; a cirurgia por 
Laparoscopia e a Cirurgia Robótica. 
Nos casos de doença avançada, o tra-
tamento é feito por sua maioria com o 
pessoal da Oncologia, que envolve o 
Bloqueio Hormonal e as vezes a Ra-
dioterapia

JS – O Câncer de Próstata evo-
lui rapidamente ou é mais lento que 
outras neoplasias malignas?

SANDRO MEIRA LIMA – Câncer 
de Próstata, de um modo geral, tem 
um crescimento mais lento compara-
do com outras neoplasias. Por exem-
plo, comparado com as neoplasias de 
Estomago, de Mama, de um modo ge-
ral, ele tem um crescimento mais len-
to, mas isso vai depender do tipo his-
tológico. Quando é feita a biopsia de 
um paciente, a grande maioria deles 
possuem um Gleason 6, 7, que revela 
ser um paciente que tem uma evolu-

ção um pouco mais lenta. Às vezes, a 
doença de um paciente desses em um 
ou dois meses não apresentam uma 
mudança significativa, é uma doença 
maligna, mas que tem uma evolução 
um pouco mais lenta. Então, nesses 
casos, o tratamento pode ser feito de 
uma maneira mais tranquila. Mas 
também existem casos de Câncer de 
Próstata de evolução mais rápida. 
Existem pacientes com o Gleason 9, 
que podem ser altamente agressivos.

JS – Quando o Câncer de Prós-
tata é detectado no início, quais as 
chances de sobrevivência?

SANDRO MEIRA LIMA –   90 a 
95% com tratamento. Aquele homem 
que faz o acompanhamento todo ano, 
o que não impede que o paciente pos-
sa desenvolver o Câncer de Próstata, 
o que por muitas vezes é mal inter-
pretado, nesse caso seria apenas uma 
detecção precoce. Se o paciente vem 
ao consultório periodicamente, e um 
ano após vemos as alterações, a gen-
te já sabe a partir daí que a doença 
tem no máximo um ano de evolução, 
tendo tudo para ser uma doença em 
sua fase inicial, entrando na estatísti-
ca dos 95% de cura. O rastreamento 
leva a detecção precoce, possibilitan-
do as chances de cura. Muitas vezes 
os pacientes já não tem toda essa por-
centagem de cura, por conta do diag-
nóstico tardio.

JS – Qual é, na opinião do se-
nhor, a importância da Campanha 
Novembro Azul?
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● Graduado em Medicina pela Universidade Federal da Bahia
● Residência Médica em Cirurgia Geral no Hospital Ana Nery – Salvador/BA
● Residência em Urologia no Hospital São Rafael - Salvador/BA

● Atende em Brumado na Brumed - Rua Deolindo Carvalho, nº 120, Centro

● Atende quinzenalmente na Associação dos Aposentados, Pensionistas,  Idosos 
e Aposentáveis de Brumado  e no Sindicato dos Trabalhadores de Brumado 

SANDRO MEIRA LIMA – É muito im-
portante para conscientização, não deixan-
do de ser um alerta. Por já estar bem difun-
dido na imprensa, a questão da prevenção, 
não só de Próstata, como também as outras 
campanhas (Outubro Rosa, por exemplo), 
as pessoas já começaram a se conscien-
tizar. Mas, chegando o mês de novembro, 
acaba por se intensificar, toma conta da TV, 
Jornais, Internet, acaba sendo um momen-

to em que o homem dá aquele estalo ‘Será 
que eu fiz meu exame?‘. Acho que sim, é 
muito importante, não que os homens ain-
da não saibam, mas é um lembrete para 
ele, é aquele momento do ano em que ele 
para para pensar sobre seus exames. Acre-
dito que (a campanha) tenha uma impor-
tância muito grande, justamente por isso, 
para fazer com que os homens mantenham 
esse hábito de se prevenir, mas não só para 

a Próstata, acho que quando o homem se 
dá conta da necessidade de desenvolver o 
habito de fazer exames de prevenção, indo 
também ao Cardiologista, fazendo uma 
Colonoscopia, dentre outros. Acredito que 
o Novembro Azul tenha o intuito para além 
da conscientização com o Câncer de Prós-
tata, mas sim para conscientizar as pessoas 
sobre a importância em realizar os exames 
preventivos, de um modo geral.
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Novembro Roxo: Entenda como os testes 
moleculares podem ajudar no diagnóstico e 

conduta dos partos prematuros

Principal causa da morte de bebês no primeiro mês de vida, prematuridade pode 
ser identificada precocemente por meio de testes rápidos, precisos e não invasivos

► Testes moleculares podem 
ajudar no diagnóstico e conduta 
dos partos prematuros
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Com o propósito de conscientizar e levar informações importantes sobre a prematuridade, bem como suas causas, sintomas e desdobramentos, o Novem-
bro Roxo é uma campanha global, estabelecida de modo a ampliar o significado do Dia Mundial da Prematuridade, celebrado em 17 de novembro.

Principal causa da morte de bebês no primeiro mês de vida - que em muitos casos são acometidos por déficits de desenvolvimento e crescimento de 
órgãos como cérebro, pulmões, olhos e ouvidos -, somente no Brasil, acontecem em torno de 340 mil partos prematuros todos os anos, de acordo com a ONG Pre-
maturidade (Associação Brasileira de Pais, Familiares, Amigos e Cuidadores de Bebês Prematuros). Números que traduzidos em percentuais, representam mais de 
11% de todos os partos em território nacional e colocam o país em 10º lugar no ranking de países com maior incidência de casos de prematuridade, segundo dados 
do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), Ministério da Saúde e Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

De acordo com o Prof. Fabrício da Silva Costa, membro da diretoria da International Society of Ultrasound in Obstetrics and Gynecology (ISUOG), um parto 
é considerado prematuro quando acontece antes das 37 semanas de gestação, sendo classificado em diferentes níveis, de acordo com o tempo de nascimento: Pré-
-termo extremo (28 semanas ou menos), muito pré-termo (28 a 32 semanas), pré-termo moderado (32 a 37 semanas), que pode ser sub classificado em pré-termo 
tardio: 34 a 37 semanas).

“Cada caso requer um cuidado específico, a depender também das condições de nascimento do bebê e da mãe. E embora não exista uma causa determinante 
para que aconteça, fatores como infecções maternas, patologias do útero, hipertensão, diabetes gestacional, consumo de drogas – como álcool, cigarro e substân-
cias ilícitas – e malformação fetal podem contribuir para a antecipação do parto”, esclarece o especialista.

Por isso, ao sinal dos primeiros sintomas, que podem acontecer simultaneamente ou de forma isolada – entre eles, dores na parte inferior das costas, contrações 
constantes, dores na parte inferior do abdômen, vazamento de fluído ou hemorragia vaginal, náuseas e vômitos – é preciso procurar ajuda médica para que seja 
feita uma avaliação do quadro geral da gestação, a fim de evitar complicações.

Além dos exames mais comuns como a ultrassonografia e a cardiotocografia fetal, que avalia os batimentos cardíacos e o bem-estar geral do bebê, existem 
também testes rápidos, de alta precisão e não invasivos, que podem ser feitos para identificar a probabilidade de um parto prematuro.

“São testes rápidos de biomarcadores e precisos, que identificam a presença de uma proteína específica do líquido amniótico de mulheres grávidas, fora da 
cavidade uterina. Eles podem ajudar a prever se a gestante entrará em trabalho de parto prematuro entre 7 a 14 dias, com alto valor preditivo positivo. A partir 
desse diagnóstico rápido é possível evitar uma internação desnecessária, que acontece em 85% dos casos de sinais e sintomas de partos prematuros, assim como 
acelerar uma internação para um tratamento imediato para a gestante e o bebê”, explica Raphael Oliveira, Gerente de Marketing Regional LATAM para Diagnósti-
cos Moleculares da QIAGEN, multinacional alemã, especialista em tecnologia para diagnósticos moleculares que apresenta, entre suas soluções, os testes rápidos 
PartoSure – que detecta a probabilidade de risco da prematuridade e AmniSure – que identifica rupturas prematuras de membranas fetais.

“Os casos de prematuridade colocam, em ainda mais evidência, a importância do acompanhamento pré-natal. Os nascimentos prematuros podem acontecer 
em casos de mães saudáveis, pelos mais diferentes motivos, assim como em gestantes com alguma doença pré-existente, ou que já tenham tido partos prematuros 
previamente e abortos espontâneos. Por isso, o mais indicado é fazer essas avaliações constantes, contando com tecnologias e soluções em exames e testes que 
ajudem a fechar o diagnóstico”, conclui Prof. Fabrício.
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Governo do Estado disponibiliza 
valores repassados aos municípios 
baianos no mês de outubro de 2021

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

POSIÇÃO

1º Vitória da Conquista R$ 14.216.726,87

2º Correntina R$   7.541.685,62

3º Brumado R$   4.385.625,45

4º Jaborandi R$   3.225.295,42

5º Guanambi R$   2.847.233,52

6º Bom Jesus da Lapa R$   2.571.460,45

7º Itapetinga R$   2.190.053,72

8º Caetité R$   2.135.005,73

9º Mucugê R$   1.741.923,73

10º Cocos R$   1.687.698,48

MUNICÍPIO VALOR

Na outra ponta, os municípios da região de abrangência da circulação do JS que menos recursos receberam, em outubro, de repasses feitos pelo Go-
verno do Estado foram:

A Diretoria do Tesouro da Secretaria de Estado da Fazenda da Bahia, através do Sistema de Administração de Recursos Financeiros, disponibi-
lizou em seu sítio eletrônico os valores dos repasses feitos aos 417 municípios baianos no último mês de outubro de 2021, referentes as cotas 
partes do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 

e de Comunicação  (ICMS), Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), Fundo de In-
vestimentos Econômico e Social da Bahia (Fies) e Fundo de Cultura da Bahia (FCBA). 

No último mês de outubro o valor total dos repasses feitos pela Secretaria de Estado de Fazenda Bahia aos 417 municípios baianos somaram R$ 
717.695.583,02, um aumento superior a 23,1% em relação ao mês anterior. 

Em outubro, os dez municípios da região de abrangência do JS que mais recursos receberam em junho, de repasses feitos pelo Governo do Estado 
no mês de junho foram:

Confira, ao lado, quanto o seu município recebeu no último mês de outubro e o acumulado dos primeiros dez meses de 2021.

POSIÇÃO

1º Maetinga R$ 239.783,35

2º Bom Jesus da Serra R$ 245.462,44

3º Caatiba R$ 247.037,41

4º Canápolis R$ 257.296,82

5º AbaÍra R$ 266.750,87

6º Guajeru R$ 269.444,98

7º Jussiape R$ 269.502,78

8º Caturama R$ 275.451,20

9º Cordeiros R$ 277.082,50

10º Malhada de Pedras R$ 279.239,09

MUNICÍPIO VALOR
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Além dos exames 
mais comuns como a 
ultrassonografia e a 

cardiotocografia fetal, que avalia 
os batimentos cardíacos e o bem-
estar geral do bebê, existem 
também testes rápidos, de alta 
precisão e não invasivos, que 
podem ser feitos para identificar 
a probabilidade de um parto 
prematuro.
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